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Comissão está votando
ADIRP/Gul1henne Rangel e Reynaldo Stavale

Na sexta-feira, à noite,
quando do fechamento
desta edição, o exercício
do voto - um dos princi­
pais atos do jogo demo­
crático - já era praticado
na Comissão de Sistema­
tização: estava votado e
aprovado, com uma
emenda, o preâmbulo da
futura Constituição, que
invoca a proteção de
Deus e estabelece que os
poderes inerentes à sobe­
rania são exercidos por
representantes eleitos, ou
por mecanismos de parti­
qipação popular direta.

Foi uma semana de ne­
gociações intensas, sacu­
dida por um acontecimen­
to 'político importante: a
ruptura formal da Aliança
Democrática que implica­
rá, para o presidente da
República e para os parti­
dos, uma revisão da base
de sustentação do Execu­
tivo e dará uma dimensão
diferente aos entendi­
mentos sobre o sistema de
governo.

A votação do projeto
constitucional atraiu um
número inusitado de
constituintes ao plenário
do Senado, onde se reúne
a Comissão de Sistemati­
zação. Ao todo, foram
apresentados 8.377 desta­
ques, o que mostra a dis­
posição, cada vez mais in­
tensa, dos constituintes,
em aprimorarem o traba­
lho até aqui realizado.
Ainda existe muito espa­
ço para negociação sobre
os temas chamados polê­
micos, nas áreas política,
econômica e social. Mas,
nessa altura, a prática já
cede lugar à especulação
e horizontes mais precisos
começam a ser vislumbra­
dos.

Plenário da Sistematizaçtlo: discutir e votar, a missão agora

o que muda
com o novo

relatório
(Páginas 3 e 4)

Juventude
tem tempo?

Quando o dramaturgo
Tenessee Wiliamns escre­
veu "O Doce Pássaro da Ju­
ventude" estava preocupa­
do com as coisas perdidas,
irrecuperáveis, que não vol­
tam mais, boas ou más. Al­
guns ainda dizem para os jo­
vens: "mas você tem o futu- .
ro pela frente". Sobre o
Brasil, que qualquer geólo­
go atesta ser tão velho como
os Estados Unidos, se diz,
ainda, que "é o país do futu­
ro" e que se trata de "uma
nação Jovem". O que há de
fato ou de mistificação em
tomo de assertivas como es­
sas? Um inventário feito
junto àqueles que, dentre os
constituintes, são, etaria­
mente, mais jovens, e junto
à própria juventude, mostra
que os novos não podem es­
perar muito. Sobretudo
quando muitos novos são
miseráveis. (Páginas 8 e 9)
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Filas intermináveis para os destaques: a participação cresce



Justa indenização na desapropriação
Sistema de
Governo

A implantação do sistema
parlamentarista de governo
suscita controvérsias acalora­
das nos diferentes meios políti­
cos e demais segmentos da so­
ciedade brasileira.

É natural que as objeções,
sobretudo as originárias do âm­
bito partidário, alcancem esse
tipo de repercussão. A tradição
política brasileira, sem dúvida,
é fortemente republicana. E,
para conservá-la, tivemos uma
campanha popular comandada
pelo PMDB, sob a liderança de
Ulysses Guimarães, em prol
das eleições diretas para presi­
dente da República, num dos
mais significativos movimentos
cívicos já realizados no país.

Fica difícil, assim, à Consti­
tuinte adotar uma decisão para
a mudança do nosso sistema de
governo sem uma consulta po­
pular, que poderia ser anterior
ou posterior à promulgação da
nova Constituição. Como lem­
bra o governador Moreira
Franco, é até uma questão éti­
ca, pois o plebiscito de 1962
deu amplíssimo apoio ao presi­
denciahsmo. Tal é o respaldo
à eleição direta que a hipótese
de um retorno ao processo in­
direto, para a realização de um
segundo turno da eleição presi­
dencial - caso não se alcance
a maioria absoluta no primeiro
turno, em pleito popular ­
motivou violenta reação das
principais lideranças nacionais.

É verdade que o relator Ber­
nardo Cabral não situa essa
perspectiva como alternativa
única, permitindo ao próprio
Congresso Nacional optar por
um novo turno também por
eleição direta.

Mas a intensificação das po­
sições contrárias a essa simples
lembrança de eleição indireta
foi suficiente para deixar claro
que o povo brasileiro, depois
de implodir aquela forma de
eleger os governantes, não está
disposto a permitir o mais leve
retrocesso, em sua caminhada
para a plenitude democrática,
em cujo contexto se inclui, evi­
dentemente, a escolha do pre­
sidente da República, pelo su­
frágio universal, direto e secre­
to, não para ser Chefe de Esta­
do apenas, mas também, e so­
bretudo, Chefe de governo.

Constituinte Humberto Lucena
Presidente do Congresso Nacional

Vésperas da
batalha final

Conhecido o substitutivo defini­
tivoformuladopelo relator da Co­
missãode Sistematização, o debate
em torno do sistema de governo
a ser inscrito na futura Constitui­
ção - presidencialismo ou parla­
mentarismo- ganhougrande des­
taque dentro e fora da Assembléia
Constituinte.A Comissão de Siste­
matização cumpre, agora, a sua ta­
refa de votar a matéria. Por isso,
intensificaram-se as articulações,
visandoa definirposições,a chegar
ao consenso,ou a decisãopelo vo­
to, em torno dos muitos aspectos
polêmicos que um texto constitu­
cional naturalmente deve conter.
Tanto a polêmica quanto a nego­
ciação política são aspectos natu­
rais e normais do processolegisla­
tivo em qualquer assembléiapolí­
tica. E seria péssimo - para a
Constituinte e para o país - se
tudo fosse matéria mansa e pací­
fica, objeto de votaçõestranqüilas
e sem discrepâncias. A divergên­
cia, acirradaaté, denota que asfor­
çasvivas do paísestão atentas, opi­
nam, participam e lutam pela pre­
valência das suas teses e das suas
opiniões em todos os terrenos.

O Jornal da Constituinte reflete
neste número o tema central das
preocupações às vésperas da pri­
meira grande votação: o sistema
de governo. Ao lado das opiniões
manifestadas em arti~os e nos de­
batesde plenário, o leitor encontra
os principais t6picos do substitu­
tivoa respeito do assunto.Há, ain­
da, o registro das posições dos
evangélicos, expostas em movi­
mentada mesa-redonda, bem co­
mo uma reportagemsobre oscons­
tituintesjovens,em que elesressal­
tam um aspecto digno de registro:
"A Constituição que estamos ela­
borando é mais importante para
eles (os jovens) do que para qual­
querfaixa de idade, poisessaCarta
vai influir decisivamente no rumo
de suas vidas."

A semanada Constituintecarac­
terizou-se por intenso trabalho,
centrado na definição dos critérios .
para votação dos destaques, na
apresentação destes pelos consti­
tuintes, em número que ultrapas­
sou 8 mil, e na ordenação desse
vasto material de modo que a Co­
missão de Sistematização tenha
condiçõespara votar, em onze ses­
sões, todos os336 artigosdo r,roje- .
to de Constituição. Será a ultima
etapa, ántes da "batalha do plená­
rio;".

Constituinte Marcelo Cordeiro
Primeiro-Secretário da ANC

Com a Emenda Constitucio­
nal n9 10, o Estatuto da Terra
(Lei na 4.504/64) e textos poste­
riores, quer de origem constitu­
cional, que no plano da legisla­
ção ordinária e cujo coroláno foi
a edição do Ato Institucional na
9 e Decreto-Lei na554/69, intro­
duziram-se na legislação positiva
brasileira normas de precisos
contornos regulando a desapro­
priação por interesse social para
fins de reforma agrária.

Tais textos cristalizaram a afir­
mação do Direito Agrário no
Brasil, originaram sensíveis mu­
danças na sistemática da desa­
propriação incidentes sobre imó­
veis rurais, criando uma norma­
tização própria.

A desapropriação sendo ato
de vontade do Estado, em virtu­
de do qual se subtrai o patrimô­
nio privado mediante prévia e
justa indenização, cuida-se de
buscar nas legislações o ponto de
equilíbrio, em que a ação hiper­
trofiada do Estado não deixa
sem reparo o patrimônio indivi­
dual vulnerado.

Compatibilizar os interesses
sociais com os direitos adquiri­
dos privados atingidos pelo ato
expropriatório é a finalidade úl­
tima da indenização.

Emanada precipuamente de
fonte constitucional, a desapro­
priação é, antes, instituto de di­
reito público, embora se encon­
tre, quanto a seus efeitos, ligada
estreitamente ao direito privado,
já que seu conteúdo administra­
tivo abarca a propriedade. Inci­
de, vulnera, em tanto que ação
de poder, o direito de proprie­
dade, o âmbito dos direitos fun­
damentais do indivíduo. O cará­
ter absoluto do direito de pro­
priedade, o "uti etabuti" do di­
reito quiritário, colocava a ques­
tão controversa na doutrina, se
no âmbito do direito romano, a
desapropriação chegou a existir
com as características que mo­
dernamente se apresenta nas le­
gislações positivas. Canasi,
"Tratado Teórico y Pratico de
La Expropriación" ensina que
na história antiga encontra sua
sintomatologia no Antigo Testa­
mento e já em Roma observa­
mos sua presença, segundo indi­
ca o artigo 2.511 do Código Civil
e também Scalvanti, na sua obra
"DROIT PUBLIC ET ADMI­
NISTRATIF ROMAIN" (Til.
22 p. 257), reconhece, citando
entre outros textos, o "senatus
consultus" do ano 141 aC sobre
o aqueduto romano, mas admí­
tia uma arbitrariedade no siste­
ma que não se compadecia com

as regras atuais. A necessidade
da obra pública levava os gover­
nantes romanos à apreensão da
, mas indubitavelmente o con­
ceito indenizatório não se encon­
trava muito afeito ao respeito de
sua integridade, não se apresen­
tando a desapropriação com as
características que hoje se co­
nhecem.

O mestre Mário Russomano,
no "Curso de Derecho Reals en
el Derecho Romano" refere-se
ao EDITO DE AUGUSTO com
respeito a um aqueduto para
conduzir água à cidade de Vene­
fro, no qual se dispõe que a obra
não cruzará por lugares privados
sem o assentimento dos donos,
e alude à Constituição de Teodó­
sio do ano 393, que já se delinea-

, va o instituto em seus contornos
atuais, determinando a forma de
expropriação e avaliação para a
fixação do preço.

Como quer que seja, afora a
perda origmada por razões de di­
reito comum, no direito romano
a substituição da propriedade,
por razões de Interesse público,
ocorria no âmbito do direito pú­
blico e como exercício de arbí­
trio. Nem se entenda que a preci­
são romana ao regular os institu­
tos de direito privado omitisse
as condições em que a perda do
direito de propriedade se efeti­
vasse por outra razão, que não
inequivocamente determinantes
do poder do Estado.

No procedimento expropria­
tório por interesse social, para
fins de reforma agrária, como na
desapropriação geral, a substi­
tuição do patrimônio privado
não se opera por ato de direito
civil, mas consoante inequívocas
determinantes de ordem pública
- é ato fundamental de direito
público. No interesse social, a
propriedade cede ao imperativo
do Estado em prover as exigên­
cias de uma justa ordenação dos
problemas sociais, promovendo
uma eqüitativa distnbuição da ri­
queza e perseguindo o escopo de
atenuação das desigualdades so­
ciais, e como instrumento para
a utilização da riqueza territo­
rial. Tal se dá, sobretudo, no
campo das atividades econômi­
cas mcidentes sobre a agricultu­
ra, onde mais marcadamente se
observa o processo intervencio­
nista que cada vez nais caracte­
riza o Estado moderno.

A desapropriação, ainda
quando se firma a composição
amigável, não é negócio jurídi­
co. Trata-se de um ato de direito
público com que se exerce o di-

reito formativo extinto. Ato jurít
dico stricto sensu. A e~ropr~-r
ção nada tem de ínstiníto junr
dico misto, parte de direito ad­
ministratívo e pa~t~ de ~irei!o q~t
vil e processual CIVIL Como lDStirtuto e como fato jurídico, ato jh­
rídico stricto sensu, a :desapro~l
priação é de direito público e 11
de direito público. O que é d
direito civil é um dos seus efl:11
tos, o principal deles, que é ~
perda da propriedade. IE de \Íii
são superficial, dizer-se, p~
exemplo, Jlue se rege tem part
pelo direito constitucional e e.
parte pelo direito civil. O direi~
civil não rege de modo: nenhu
a desapropriação; a deS/lProPria;l
ção, já no plano da eficácia, at9t
ge o direito civil e a ela,' somenj
por isso, tem o direitq civil d I
aludir, como um dos meios d~
perda da propriedade; Não ~~
adquire por desapropriação, sallj
vo se a doutrina do país aind~l
não se libertou da infh.j.ência d
concepção superada da comp
e venda. A desapropri~ão é a
de direito público em sua forma
ção com raízes no direito constli
tucional (ato declaratório com
manifestação de vontade públl
ca, individualização do hem a s~

substituído). Seu momento con
sumatório - perda da,'proprie
dade - incide no direfto civil,
em decorrência do ato maior,
com vistas a mera constataçã
da extinção do direito. :

Em nosso país, os critérios d~
justa indenização se incorporam
ao direito positivo calc/idos DI!.
ma prevalênica do conteúdo pú­
blico do espropriamentb. O Es­
tado ampliando sua tutela fix~ "
o critério de justa indenização
dispondo sobre a fonna de paga-,
mento (terra nua em títulos e as
benfeitorias em peeI~­
do em dad' oriante o cadas-
tro.l1l;raLP~"omo tor de~
e hmItaf<db.do o.fU mdem­
zatório. Os direitos subjetivos
individuais encontram sua tutela
na natureza declaratória do ca­
dastro, na autolimitação imposta
pelo Estado a que se desapro­
priem imóveis rurais produtivos
e que satisfaçam os requisitos
que os classifiquem como em­
presa rural. No plano da eficácia,
o preceito legal cobra definitiva­
mente por emanar de texto cons­
titucional que expressamente re­
mete à lei ordinária fixar os críté­
rios em que repousa a justa inde-
nização. '

Constituinte Nilson Gibson
(PMDB-PE)

Jornal da CODItItuinte - Veículosemanaleditado sob a res­
ponsabilidadeda Mesa Diretora da AssembléiaNacionalCons­
tituinte.
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manteve os mesmos prazos para a escolha de um
gabinete nos casos de aprovação de moção de censura
ou rejeição de voto de confiança. Em 48 horas a
Câmara dos Deputados deverá eleger o sucessor do
chefe de governo. Caso não cumpra esse prazo, o
presidente da República, após ouvir o Conselho da
República, poderá dissolver a Câmara dos Deputa­
dos, fixando, no máximo em 60 dias, eleição para
a escolha de novos deputados federais. Caso opte
pela não dissolução da Câmara, o presidente da Re­
pública deverá nomear o primeiro-ministro.

Também no segundo substitutivo, o relator man­
teve a proibição de mais de três moções que determi­
nem a destituição do governo, na mesma sessão legis­
lativa, assim mesmo com um intervalo mínimo de
seis meses entre uma e outra.

datos mais votados no primeiro turno.
O prazo do mandato presidencial também foi

alterado. Dos cinco anos, previstos no primeiro subs­
titutivo, o relator adotou o prazo de seis anos. Nas
disposições transitórias foi fixado que o atual man­
dato presidencial terminará em 15 de março de 1991,
com as eleições presidenciais fixadas para o dia 15
de novembro de 1990.

Ainda nas disposições transitórias está prevista
a constituição de uma comissão de Transição, com
a finalidade de operar a mudança do presidencialismo
para o parlamentarismo.

Formação do Governo - No capítulo da forma­
ção do governo que, segundo o substitutivo ao projeto
de Constituição será exercido pelo primeiro-ministro
e pelos integrantes do Conselho de Ministros o relator

Relator mantém parlamentarismo clássico

I
Foi mantido o sistema parlamentarista. Mas de

um substitutivo para outro o relator Bernardo Cabral
introduziu algumas alterações importantes.

A mais decisiva está no capítulo referente às
formas de emendar a Constituição. Como a forma
federativa de Estado ou a forma republicana, também
o sistema parlamentar de governo não poderá ser
alterado por emenda constitucional, pelo menos cinco
anos após a promulgação da nova Carta.

Uma mudança significativa também foi introdu­
zida na forma de eleição do Presidente da República.
Mantida a eleição em dois turnos, caso nenhum candi­
dato obtenha maioria absoluta no primeiro escru­
tínio, a decisão ficará por conta da Câmara dos Depu­
tados, que poderá deliberar por uma nova eleição,
ou então, ela própria escolher entre os dois candi-

do Parlamento

Governo fica
sob controle

QUEM GOVERNA

H - elaborar o programade gover­
no e submetê-lo à aprovação da Câma­
ra Federal;

IH - indicar,paraa nomeação pelo
presidente da República,os ministros
de Estado e solicitar sua exoneração;

IV - promover a unidade da ação
governamental, elaborarplanose pro­
gramasnacionais e regionais de desen­
volvimento, submetendo-os ao Con­
gresso Nacional;

V- expedirdecretose regulamen­
tos para fiel execução das leis;

VI - enviarao Congresso Nacional
o plano plurianual de investimentos,
o projeto da lei de diretrizes orçamen­
tárias e as propostas de orçamentos,
previstos nesta Constituição;

VII - prestar contas ao Congresso
Nacional até 60 dias após a abertura
da sessão legislativa;

VIII-.dispor sobre a or~anização

e' o funcionamento da administração
federal, na forma da lei;

IX-iniciar o processo legislativo,
na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

PRIMEIRO-MINISTRO

Art. 103. O primeiro-ministro se­
rá nomeado dentre os membros do
Congresso Nacional.

§ 1° São requisitos para ser no­
meado primeiro-ministro a condição
de brasileiro nato e idade superior a
35 anos.

§ 2° O primeiro-ministro, em caso
de impedimento, indicaráo seusubsti­
tuto dentre os membros do Conselho
de Ministros.

Art. 104. Compete ao primeiro­
ministro:

I - exercer a direção superior da
administração federal;

cer a direção da administração fe­
deral, elaborar o programa de go­
verno e indicar todos os ministros.

Mensalmente, o primeiro­
ministro terá de comparecer ao
Congresso Nacional para apresen­
tar relatório sobre sua administra­
ção.

vem, no prazo de dez dias contados
da nomeação, comparecer perante a
Câmara Federal para submeter à sua
aprovação o programade ~overno.

§ 7° É vedadaa iniciativa de mais
de três moções que determinema des­
tituiçãodo governo,na mesmasessão
legislativa.

. § 8° Se a moçãode censurafor re­
jeitada, não será permitida, antes de
seis meses, a apresentação de outra
que tenha mais da metade dos signa­
tários da anterior.

§ 9° A aprovação da moção de
censura e a rejeição do voto de con­
fiança não produzirão efeitos até a
possedo novo primeiro-ministro.

ministro e todos os integrantes do
Conselho de Ministros devemcompa­
recer perante a Câmara Federal para
submeterà sua aprovação o programa
de governo.

Art. 99. O voto de confiança soli­
citadopelo governo, ao submeter seu
programa à Câmara Federal ou em
qualqueroutra oportunidade,terá sua
apreciação iniciada, no prazo de 48
horas, a contar da data da solicitação,
não podendo a discussão ultrapassar
três dias consecutivos.

Parágrafo único. O voto de con­
fiançaserá aprovadopela maioriados
membrosda CâmaraFederal.

Art. 100. Decorridos seis meses
da posse do rrimeiro-ministro, a Câ­
mara Federa poderá, pela iniciativa
de 115 de seusmembros,apreciarmo­
ção de censura ao governo.

Parágrafoúnico. A moçãode cen­
sura será aprovadapelo votoda maio­
ria absoluta dos membrosda Câmara
Federal.

Art. 101. Noscasosde aprovação
da moção de censura ou rejeição de
voto de confiança, a Câmara Federal
deveráeleger, em 48 horas, pelo voto
da maioriade seus membros,o suces­
sor do chefe do governo.

§ 1° Eleito, o primeiro-ministro
será nomeado pelo presidente da Re­
públicae indicará,para nomeação,os
demais integrantes do Conselho de
Ministros.

§ 2° Em dez dias, contadosda no-
meação, o primeiro-ministro e todos
os integrantes do Conselho de Minis­
tros comparecerão à Câmara Federal
para dar notícia do seu programa de
governo.

§ 3° Casonão seprocedaà eleição
no prazo previstoneste artigo, poderá
o presidente da República, ouvido o
Conselho da República, dissolver a
Câmara Federal, hipótese em que fi­
xará a data da eleiçãodos novosdepu­
tados federais,observadoo prazomá­
ximode 60dias,competindo ao Tribu­
nal SuperiorEleitoral disporsobre as
medidasnecessárias.

§ 4° Decretada a dissolução da
CâmaraFederal, os mandatosdos de­
putados federais subsistirão até o dia
anterior à posse dos novoseleitos.

§ 5° Optando pela não dissolução
da Câmara Federal ou verificando-se
as hipóteses previstas no § 6°do art.
67, o presidenteda República,ouvido De acordo com o sistema de go­
o Conselh,o d~ Rep'ú~fica, deverá no- vemo proposto pelo relator Ber-
mear o prímeíro-mínístro, d C b I .. ..

§ 6° Na hipótese do parágrafoan- nar O a ra, ao pnmerro-mnus-
terior, o primeiro-ministro e os inte- t~o, como chefe de ~o,:e~no, cabe­
grantes do Conselho de Ministros de- _ ra entre outras atribuições, exer-

FORMAÇÃO DO GOVERNO

o parlamentarismo proposto
pelo relator Bernardo Cabral
(PMDB - AM) é considerado um
modelo clássico, pelo qual o Go­
verno é exercido pelo primeiro­
ministro, que como chefe do go­
verno é responsável por toda a ad­
ministração federal.

Indicado pelo presidente da Re­
pública, o nome do primeiro-mi­
nistro é submetido à deliberação
da Câmara dos Deputados. No­
meado, o primeiro-ministro terá
de formar todo o ministério e em
10dias deverá apresentar à Câma­
ra dos Deputados o seu programa
de governo.

Somente seis meses depois do
gabinete instalado a Câmara dos
Deputados, por iniciativa de um
quinto dos seus integrantes, pode­
rá apreciar moção de censura ao
governo. No caso de aprovação da
moção de censura ou de rejeição
de um pedido de confiança, por
maioria absoluta, a Câmara terá'
48 horas para eleger o sucessor do
chefe do governo.

No substitutivo do relator está
previsto que, no caso de a eleição
do novo primeiro-ministro não
ocorrer no prazo fixado, o presi­
dente da República poderá dissol­
ver a Câmara dos Deputados e
convocar eleições para a escolha
dos novos deputados federais.

Art. 97. O Governo é exercido
pelo primeiro-ministro e pelos inte­
grantes do Conselhode Ministros.

§ 1° O primeiro-ministro e o.Con­
selho de Ministros repousam na con­
fiançada CâmaraFederale exoneram­
se guando ela lhes venha a faltar.

§ 2° O voto contrário da Câmara
Federal a uma proposta do Conselho
de Ministros não importa em obriga­
ção de renúncia, salvo se a proposta
constituirquestão de confiança.

Art. 98. Compete ao presidente
da Repúlbica,apósconsultaaos parti­
dospolíticos instituídos que compõem
a maioriada CâmaraFederal, nomear
o primeiro-ministro e, por indicação
deste,osdemaisintegrantesdo Conse­
lho de Ministros.

Parágrafo único. Em dez dias,
contados da nomeação, o primeiro-
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MINISTÉRIO

XII -celebrar tratados, conven­
ções e atos mternacíonaís, ad referen­
dum do Congresso Nacional;

XIII - declarar guerra, no caso de
agressão estrangeira, autorizado pele
Congresso Nacional ad referendum
dele, quando ocorrida no intervalo das
sessões legislativas, e, nas mesmas
condições, decretar, total ou parcial­
mente, a mobilização nacional, e cele­
brar a paz;

XIV - exercer o comando supremo
das Forças Armadas, nomear os seus
comandantes e prover os postos de ofí­
ciars-generars;

XV - autorizar brasileiro a aceitar
pensão, emprego ou comissão de go­
verno estrangeiro;

XVI - dirigir mensagem ao Con­
gresso Nacional no início de legisla­
tura;

XVII - decretar o estado, de defe­
sa, por solicitação do primeiro-minis­
tro, ouvido o Conselho de Defesa Na­
cional e submentendo-o ao Congresso
Nacional;

XVIII - solicitar ao Congresso Na­
cional, ouvido o Conselho de Defesa
Nacional, autorização para decretação
do estado de sítio; ,

XIX-decretar, OUVido o Conse­
lho de Defesa Nacional, a intervenção
federal, nos termos desta Constitui­
ção;

XX - determinar, ouvido o Conse­
lho da República, a realização de refe­
rendo sobre proposta de emenda cons­
titucional e projeto de lei;

XXI - conferir condecorações ~

distinções honoríficas; ;
XXII - conceder indulto ou graça;
XXIII - permitir, com autorizaçâo

do Congresso Nacional, ressalvados os
casos previstos em lei complementar'
que forças estrangeiras aliadas transit
tem pelo território nacional, ou nele
permaneçam temporariamente;

XXIV - presidir, quando presen­
te, reunião do Conselho de Ministros;

XXV - exercer a direção da polÍ.
tica de guerra e a escolha dos coman~

dantes-chefes; ,
XXVI - exercer outras atribuições

previstas nesta Constituição.
§ i- É facultado ao presidente da

República comparecer ao Congresso
Nacional para o anúncio demedidas
administrativas iml?ortantes ou para
manifestações políticas relevantes. '

!

ATRIBUIÇÕES DO
PRESIDENTE

Art. 91. Compete ao presidente
da República:

I - nomear e demitir o primeiro­
ministro e, por proposta deste, os mi­
rnstros de Estado;

II - nomear, após aprovação pelo
Senado da República, os ministros do
Supremo Tribunal Federal, do Tribu­
nal de Contas da União, dos tnbunais
superiores, os chefes de missão diplo­
mática de caráter permanente, os go­
vernadores de territórios, o procura­
dor-geral da República, o presidente
e os diretores do Banco Central do
Brasil.

III - nomear os juízes dos tribunais
federais e o procurador-geral da
União;

IV - convocar extraordinariamen­
te o Congresso Nacional;

V - dissolver, ouvido o Conselho
da República, nos casos previstos nes­
ta Constituição, a Câmara Federal e
convocar eleições extraordinárias;

VI - iniciar o processo legislativo
conforme previsto nesta Constituição;

VII - sancionar, promulgar e fazer
publicar as leis;

VIII - vetar projeto de lei, parcial
ou totalmente;

IX - convocar e presidir o Conse­
lho da República e indicar dois de seus
membros;

X - manter relações com Estados
estrangeiros e acreditar seus represen­
tantes diplomáticos;

XI - convocar e presidir o Conse­
lho de Defesa Nacional;

§ 2' Em qualquer hipótese, o elei­
to apenas completará o mandato do
seu antecessor.

CHEFE DE ESTADO

Ao presidente da República, no
modelo parlamentarista proposto

, I?elo relator Bernardo Cabral
(PMDB - AM) compete 26 atri­
buições, entre as qUaiS nomear e
demitir o primeiro-ministro.

Como chefe de Estado e coman­
dante supremo das Forças Arma­
das, o presidente da República é
responsável pelas relações com to­
dos os estados estrangeiros.

Parágrafo único. Se o presidente
da República, salvo motivo de força
maior, decorridos dez dias, não tiver
tomado posse, o cargo será declarado
vago pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 89. O mandato do presiden­
te da República é de seis anos, vedada
a reeleição, e terá início a l' de ja­
neiro.

§ I' Em caso de Impedimento do
presidente da República, ausência do
País, ou de vacância, serão chamados
ao exercício do cargo, sucessivamente,
o presidente da Câmara Federal, o
presidente do Senado da República e
o presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral.

§ 2' A renúncia do presidente da
República tornar-se-á efetiva com a
comunicação da respectiva mensagem
ao Congresso Nacional.

Art. 90. Declarada a vacância do
cargo de presidente da República, far­
se-á eleição, no prazo de 45 dias, con­
tados da data da declaração.

§ l' Se a vacância ocorrer na se­
gunda metade do período presiden­
cial, a eleição será feita pelo Congres­
so Nacional até 30 dias após declarado
vag~o c~go.

Mandato de 6
anos para o

presidente da
República, mas
com o sistema

parlamentar de
governo já em
15 de março
de 1988. São

duas das
novidades

do substitutivo
do relator,

que agora vai
para decisão
no voto na

Comissão de
Sistematização

Sob a I!res~d~ncia de Ulysses Guimarães, lideranças acertam a forma de votação na Comissão de Sistematização

Art. 86. O Presidente da Repú­
blica é o cbefe de Estado e o coman­
dante supremo das Forças Armadas,
cabendo-lhe garantir a unidade, a in­
dependência, a defesa nacional e o li­
vre exercício das instituições democrá­
ticas.

Art. 87. A eleição para presiden­
te da República far-se-á por sufrágio
universal, direto e secreto, 45 dias an­
tes do término do mandato presiden­
cial.

§ 1° Será proclamado eleito o can­
didato que ol:ítiver a maioria absoluta
dos votos, não computados os em
branco e os nulos.

§ 2° Se nenhum candidato alcan­
çar a maioria prevista no parágrafo an­
terior, o Congresso Nacional, por voto
secreto e atéIô dias da proclamação
do resultado da primeira eleição, esco­
lherá em primeiro escrutínio por maio­
ria absoluta, ou em segundo por maio­
ria simples, um dos dois mais votados.
Se, no entanto, preferir decidir convo­
car nova eleição direta, concorrerão
somente os dois candidatos mais vota­
dos, considerando-se eleito aquele
que vier a obter a maiona dos votos
válidos.

§ 3° Ocorrendo desistência de um
dos dois candidatos mais votados, sua
substituição caberá ao terceiro mais
votado, e assim sucessivamente.

Art. 88. O presidente da Repú­
blica tomará posse perante o Congres­
so Nacional que, se não estiver reuni­
do, será convocado para tal fim pres­
tando o seguinte compromisso: "Pro­
meto manter, defender e cumprir a
Constituição, observar as leis, promo­
ver o bem geral do povo brasileiro,
zelar pela união, integridade e inde­
pendência da República".

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Sistematização, o presidente da
República será eleito diretamen­
te, prevendo-se dois turnos, caso
nenhum candidato alcance maio­
ria absoluta dos votos no primeiro
escrutínio.

Neste caso, os dois candidatos
mais votados serão submetidos à
deliberação do Congresso Nacio­
nal que poderá escolher o presi­
dente ou convocar um novo turno
de eleição direta.

.'4

ELEIÇÃO DO PRESIDENTE

No sistema parlamentarista pro­
posto pelo relator da Comissão de

o Conselho de Ministros, pre­
visto no substitutivo que está em
discussão e votação na Comissão
de Sistematização, é integrado por
todos os ministros e presidido pelo
primeiro-ministro e tem entre ou­
tras funções, a de elaborar o pro­
grama de governo e acompanhar
sua execução.

Art. 105. O Conselho de Minis­
tros, integrado por todos os ministros
de Estado, é convocado e presidido
pelo primeiro-ministro.

Parágrafo único. O Conselho de
Ministros decide por maioria absoluta
de votos, tendo prevalência, em caso
de empate, o voto do presidente.

Art. 106. Compete ao Conselho
de Ministros:

I - opmar sobre as questões enca­
minhadas pelo presidente da Repúbli­
ca'

ir - aprovar os decretos, as propos­
tas de lei e examinar as questões susci­
tadas pelo primeiro-ministro ou pelos
ministros de Estado;

III - elaborar programa de gover­
no e apreciar a matéria referente à
sua execução;

IV - elaborar o plano plurianual de
investimentos, a lei de diretrizes orça­
mentárias e as propostas dos orçamen­
tos previstos na Constituição;

V - deliberar sobre as questões
que afetam a competência de mais de
um ministério.

Parágrafo único. O Conselho de
Ministros indicará ao presidente da
República os secretãríós-ecsgbsecre­
tános de Estado, que responderão pe­
lo expediente do ministério dusante
os impedimentos dos ministros de Es­
tado.

Art. 107. Os ministros de Estado
serão escolhidos dentre brasileiros na­
tos, maiores de 21 anos, que estejam

" no gozo dos direitos políticos.
Parágrafo único. Os ministros de

Estado têm acesso às sessões de ambas
as Casas do Congresso Nacional e às
reuniões de suas comissões, com direi­
to à palavra.

x - acompanhar os projetos de lei
em tramitação no Congresso Nacio­
nal, com a colaboração dos ministros
de Estado;

XI - prover e extingüir os cargos
públicos federais, na forma da lei;

XII - conceder, autorizar, permitir
ou renovar serviços de radiodifusão e
de televisão;

XIII - convocar e presidir o Conse­
lho de Ministros;
/ XIV - comparecer a qualquer das
Casas do Congresso Nacional ou às
suas comissões, quando convocado ou
requerer data para seu comparecimen­
to'

XV - acumular, eventualmente,
qualquer ministério;

XVI - integrar o Conselho da Re­
pública e o Conselho de Defesa NacIO­
nal;

XVII - enviar mensagem ao Con­
gresso Nacional ou a qualquer de suas
Casas;

XVIII - apresentar mensagem ao
Congresso Nacional por ocasião da
abertura de sessão legislativa, expon­
do a situação do País e solicitando as
providências que' julgar necessárias,
devendo avaliar a realização, pelo go­
verno, das metas previstas no plano
plunanual de investimentos e nos or­
çamentos da União;

_~ XIX - exercer outras atribuições
previstas nesta Constituição ou que
lhe forem delegadas pelo presidente
da República.

Parágrafo único. O primeiro­
ministro deverá comparecer mensal­
mente ao Congresso Nacional para
apresentar relatório sobre a execução
do programa de governo ou expor as­
sunto de relevância para o País.



Mendes BotelhoEduardo BonfimBeth AZizeRuy Nedel

CONFIANÇA

tem o Executivo uma grande inter­
ferência sobre os meios de comu­
nicação e, conseqüentemente,
exercerá influência sobre a popu­
lação a favor do regime presiden­
cialista.

A possibilidade de o presidente
Sarney entrar para a História ­
sustentou - está vinculada ao seu
apoio a esse regime moderno de
governo. Caso contrário, ele será
lembrado da mesma forma que o
presidente Figueiredo, que nada
fez com vistas à reconstrução da
democracia brasileira.

Bezerra de Melo, de igual modo
confessando-se parlamentarista,
ressalvou contudo que o mandato
do presidente Sarney deve ser ga­
rantido até o fim. Ele disse discor­
dar da instalação abrupta do siste­
ma parlamentarista que implique
a amputação do mandato de Sar­
ney porque as dificuldades vividas
pelo País não comportam uma
aventura desse quilate.

As dificuldades que o presiden­
te está enfrentando só estão sendo
solucionadas graças ao equilíbrio.
O Brasil precisa de uma política
estável, porque recursos naturais
e humanos o País tem para sair
da situação crítica em CJ.ue está e
pagar todas as suas dívidas, afir­
mou Bezerra de Melo.

A constituinte Rose de Freitas
(PMDB - ES), reagindo de ma­
neira diferente, reafirmou con­
fiança em que a Constituição não
irá regular nem o regime presiden­
cialista, como o que funciona no
Brasil, no seu entendimento, au­
toritário e favorável às elites, nem
ao parlamentarismo proposto no
substitutivo, mas a um sistema
parlamentar realista que tenha por
finalidade atender aos interesses
do povo.

Rose de Freitas insistiu que os
constituintes não poderão perder,
mais uma vez, a oportunidade de
corresponder à confiança que o
povo depositou neles.

O constituinte Arnaldo Martins
(PMDB - RO) sugeriu que todos
os constituintes se unam, indepen­
dente de facções políticas, visando
dar aos trabalhos maior seriedade,
"eis que alguns acontecimentos
ameaçam jogar por terra todas as
esperança populares".

O parlamentar referiu-se, espe­
cificamente às informações trans­
mitidas pela deputada Sandra Ca­
valcanti, em reunião da Comissão
de Sistematização, de que o artigo
do substitutivo que regula a elei­
ção presidencial e restabelece o
Colégio Eleitoral não foi proposto
por nenhum constituinte.

GOVERNO

também sofreu restrições em sua
integralidade pelos constituintes
Brandão Monteiro (RJ) e Eduar­
do Bonfim (AL) em nome de suas
respectivas lideranças, PDT e PC
do B. O parlamentar carioca ma­
nifestou estranheza com a aceita­
ção pelos partidos de esquerda do
substitutivo, na medida em que o
texto, no seu entender, impede a
livre expressão do povo, diante do
advento do Colégio Eleitoral.

Para o constituinte, o substitu­
tivo apresenta erros de técnica,
além de tentar a implantação no
país da chamada ditadura congres­
sual, colocando também em risco
a estabilidade do trabalhador no
emprego, sujeita à rejeição em
plenário pela ação de grupos con­
servadores.

Brandão Monteiro acredita que
o PMDB procura manter-se no
poder e não quer a realização de
eleições, utilizando-se de métodos
que outrora condenou e que' lhe
assegurarão a faculdade de ditar
os nomes dos futuros prefeitos,
governadores e presidente da Re­
pública.

Por sua vez, Eduardo Bonfim
considerou o substitutivo, em que
pesem pequenos avanços, como a
instituição do parlamentarismo,
fundamentalmente conservador.
Primeiro - disse -, defende seis
anos de mandato para o presiden­
te Sarney, quando o povo quer
eleições diretas para presidente da
República em 1988 e, segundo,
implanta o Colégio Eleitoral, uma
"excrescência do regime autoritá­
rio".

O parlamentar entende que o
substitutivo cerceia a liberdade de
imprensa e de organização parti­
dária, ao mesmo tempo em que
nega a jornada de trabalho de 40
horas semanais, além de propor­
cionar a liquidação e o esmaga­
mento das empresas estatais,
abrindo as portas ao capitalismo
internacional e às multinacionais.

O sistema de governo também
foi motivo de manifestação dos
constituintes Nilso Sguarezi
(PMDB - PR) e Bezerra de Melo
(PMDB - CE). O paranaense de­
fendeu o ponto de vista segundo
o qual, à medida em que os traba­
lhos da Constituinte avançam e se
estabelece a maioria parlamenta­
rista, os presidencialistas se articu­
lam na Comissão de Sistematiza­
ção, no sentido de minar a apro­
vação daquele sistema de gover­
no, através da tese do plebiscito.

Em sua opinião, não podem os
parlamentanstas cair no conto do
plebiscito, principalmente porque

TÉCNICA

DESCONTENTE

"O Projeto de
Constituição
quer trazer

para o Brasil
a ditadura

congressual,
apresenta-se
com muitos

erros técnicos
e ainda coloca

em risco a
estabilidade

do trabalhador"

O relatório de Bernardo Cabral

Não é esta a opinião da consti­
tuinte Beth Azize (AM), na quali­
dade de líder do PSB. A parla­
mentar se revelou descontente
com o relator da Comissão de Sis­
tematização por não haver con­
templado em seu substitutivo a
aposentadoria da mulher após 25
anos de trabalho.

Segundo a constituinte amazo­
nense, no dia da defesa da emenda
popular, estabelecendo a aposen­
tadoria da mulher aos 25 anos de
serviço e do homem aos 30 anos,
o relator J?rometeu publicamente
acolher a iniciativa em seu traba­
lho, justificando depois não haver
cumprido a promessa diante dos
argumentos do ministro da Previ­
dência e Assistência Social de que
a medida, se adotada, provocaria
a falência da Previdência Social.

Beth Azize não aceitou a des­
culpa e acentuou que a redução
de cinco anos no tempo de aposen­
tadoria do trabalhador não traz a
falência da Previdência, "mas a
compra de imóveis sem licitação".

DESTAQUES

mentar, é preciso, depois do que
tem ocorrido até o momento, res­
gatar-se o processo constituinte na
votação em plenário. "Não deve­
mos permanecer inertes diante
dos sonhos, esperanças e necessi­
dades de quase 80 milhões de bra­
sileiros" - exortou,

Já o constituinte Ruy Nedel
(PMDB - RS) procurou explicar
os pedidos de destaque que enca­
minhou à Comissão de Sistema­
tização para a votação do Projeto
de Constituição. As propostas, se­
gundo esclareceu, dizem respeito
às nações indígenas, conservação
ecológica e direitos do cidadão.

De acordo com o parlamentar,
uma das suas propostas é pedir
destaque a uma palavra do art.
261, que reconhece aos índios seus

, direitos sobre as terras de posse
imemorial onde se acham perma­
nentemente localizados.

O termo que o parlamentar de­
seja que seja eliminado é "perma­
nentemente", sob o argumento de
que, a permanecer, a palavra po­
deria ensejar uma interpretação
ao sabor dos interesses da socie­
dade industrial.

Outro pedido de destaque se re­
fere a proibir a exploração de ri­
quezas minerais em terras indíge­
nas por empresas particulares,
dando ao governo a condição de
ser o único explorador de tais re­
cursos, mediante autorização do
Congresso.

Ruy Nedel também destacou
sua proposição de, através de des­
taque, incluir a reserva ecológica
de Itaim, Rio Grande do Sul, vizi-­
nha à lagoa dos Patos, entre os
patrimônios nacionais. Para o par­
lamentar, o projeto constitucional
falha em considerar apenas o Pan­
tanal, a Mata Costeira e a Ama­
zônia nessa condição, já que aque­
la área, no extremo sul brasileiro,
serve de refúgio para as aves mi­
gratórias do pólo Sul e do pólo

. Norte.

Posições começam a se definir
~

o segundo substitutivo do relator Bernardo Cabral foi o
alvo principal dos debates da, reunião plenária da Assembléia
Constituinte, na última guarta-feira, tal como já se registrara
em várias sessões da Comissão de Sistematização. Alternaram-se
discursos de crítica e de elogio, com a maioria tendo um ponto
de vista comum: o novo texto requer novos aperfeiçoamentos,
precisa ser melhorado para corresponder à expectativa do povo
brasileiro. A análise levou a propostas de supressão de artigos
ou de expressões ou à necessidade de inclusão de princípios
constantes do texto anterior. De tudo ficou a certeza de que
a animação dos debates antecipou em seus contornos o que
será a discussão e votação, no plenário da Assembléia, do proje­
to, com os seus 264 artigos e mais de 72 de disposições transitó­
rias, bem como de mais de 8 mil destaques.

Mas aconteceu também uma
manifestação de análise crítica do
processo da Constituinte, como se
desdobrou até o presente momen­
to - com a apresentação do rela­
tório de Bernardo Cabral - aná­
lise esta feita pelo constituinte Flo­
restan Fernandes (PT - SP). O
parlamentar disse que "há um
Amazonas entre o texto do substi­
tutivo e as reivindicações que tra­
duziam as esperanças e o querer
da população brasileira" _No seu
entendimento, o Projeto de Cons­
tituição demonstrou que muitos
dos constituintes continuam sur­
dos aos apelos populares. Tam­
bém ficou patenteado - ressaltou
- que os partidos ou têm ojeriza
incoercível diante da "voz do po­
vo" ou entendem que a Consti­
tuinte é uma carta fundamental
dos privilegiados para os privile­
giados.

Analisando o mecanismo que
orientou a elaboração de antepro­
jetos nas subcomissões e nas co­
missões temáticas, bem como a
questão das emendas populares,
que se revelou, no seu entender,
um vexame à parte, por não ter
a Constituinte se portado à altura
do paradigma que ela própria se
impusera, Florestan Fernandes
criticou o fato de os relatores dis­
tribuírem seus pareceres antes
mesmo da conclusão dos depoi­
mentos ou do término do prazo
para apresentação de emendas.
Quero dizer - sustentou - as
propostas dos constituintes e do
próprio povo residiam na cabeça
do relator, que era, "o ponto de
partida e de chegada, o alfa e o
ômega da vontade popular e, com
freqüência, fazia o que já estava
prefixado".

Como conseqüência - conti­
nuou sua análise o constituinte -,
tudo o que se poderia obter atra­
vés da iniciativa e das emendas po­
pulares reduziu-se a quase nada,
ficando, conforme advertiu, ques­
tões importantes pendentes de
"conchavos e cambalachos, sob a
respeitável forma de negociação
política". Na opinião do parla-,
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A polêmica sobre o sistema de governo a ser adotado no
País tem absorvido a maior parte dos debates constituintes. Nel­
son Carneiro propôs a união dos defensores da adoção do parla­
mentarismo em torno de uma proposta única como alternativa
para torná-la vitoriosa. Os partidários dessa alternativa conside­
ram-na a forma mais democrática e moderna de governo e a
que permite maior participação popular.

Em defesa do presidencialismo, tem-se manifestado com
mais freqüência o Líder do Governo na Constituinte, Carlos
Sant' Anna, que aponta a incoerência entre eleições diretas para
presidente e o pouco poder que o presidente teria no regime
parlamentarista. Ele considera que tal incoerência poderia gerar
crises políticas incontornáveis.

Não há acordo
sobre sistema
de Governo

o Constituinte Nelson Carneiro
(PMDB - RJ) defendeu a união
dos constituintes parlamentaristas
em torno de uma proposta única
que permita tornar vitoriosa a luta
pela instituição desse sistema de
governo no Brasil. Ele fez restri­
ções à forma como esse sistema
de governo está definido no Subs­
titutivo Bernardo Cabral e propôs
algumas alterações capazes de
apnmorã-lo, entre elas a supres­
são da eleição do Presidente da
República através de dois turnos:
o primeiro turno pelo voto uni­
versal direto; e caso nenhum can­
didato atinja maioria absoluta um
segundo turno indireto, sendo o
Congresso o responsável pela elei­
ção.

Da forma como o projeto está
redigido - entende o Constituinte
Nelson Carneiro -, o Congresso
pode escolher o primeiro ou o se­
gundo candidato mais votado,
quando no primeiro, escrutínio ne­
nhum deles obitiver maioria abso­
luta dos votos diretos, mesmo que
o primeiro mais votado tenha tido
48% dos votos e o segundo 5%
dos votos. Da forma como está
redigido, então o Congresso pode­
ria desvirtuar a primeira manifes­
tação popular escolhendo um can­
didato que não tenha obtido res­
paldo efetivo das urnas.

Nelson Carneiro considerou
também um excesso o fato de o
Presidente só poder indicar um
nome para o cargo de primeiro­
ministro. Caso esse nome seja re­
jeitado - prosseguiu - pode
ocorrer até a dissolução do Con­
gresso. Acredito que o Presidente
da República deveria ter possibi­
lidade de enviar pelo menos um
segundo nome e, caso esse tam­
bém fosse rejeitado, a Câmara po­
deria eleger o primeiro-ministro.
Se fosse eleito por maioria abso­
luta o Presidente da República se­
ria obrigado a aceitá-lo. Se for
maioria relativa, então o Presiden­
te poderia rejeitá-lo e dissolver a
Câmara. Tal mecanismo daria
mais flexibilidade à formação do
Governo.

O Líder do Governo na Câma­
ra, Constituinte Carlos Sant'An­
na, em aparte, disse que não faz
sentido se eleger um Presidente
da República com milhões de vo­
tos, sem que esse presidente tenha
condições de aplicar o programa
de governo que defendeu nas elei­
ções. No parlamentarismo quem
vai governar e, portanto, ter um
programa, é o primeiro-ministro.

. Criaria um evidente conflito, na

o Deputado
José Genoíno

acusou o
Substitutivo

Bernardo
Cabral de

trazer em seu
bojo algumas
contradições
insanáveis e

manifestou-se
favorável ao

presidencialismo

opinião do Líder do Governo,
eleição direta para presidente e
sistema de governo parlamentaris­
ta.

SEM CRISES
O parlamentarismo é um regi­

me que se caracteriza por dois
pontos absolutamente únicos na
história universal: ele possibilita a
solução e a dissolução das crises
inevitáveis no processo político a
nível de governo, sem afetar o Es­
tado, afirmou o Constituinte Ar­
tur da Távola (PMDB - RJ), ao
defender a implantação desse sis­
tema de governo no país. Segundo
ele, o parlamentarismo é o regime
feito para absorver crises a nível
do funcionamento do governo,
sem afetar o desempenho do regi­
me.

É o regime - prosseguiu - que
ao longo da história preservou os
países que o adotaram das tempes­
tades que caracterizam a paixão
desencadeada pelas idéiashuma­
nas e pelo panorama político da
existência. O outro ponto que ca­
racteriza o parlamentarismo - ex­
plicou - e ser o regime no qual
os poderes efetivamente se equili­
bram, porque congrega igualmen­
te o Poder Executivo e o Poder

Maurilio Ferreira Lima

Legislativo na tarefa de governar,
levando em conta o ponto de vista
da ação administrativa.

Artur da Távola discordou das
afirmações de que no parlamen­
tarismo o Presidente da República
se transforma numa "rainha da In­
glaterra". Nos sistemas parlamen­
taristas contemporâneos - disse
- cabe ao Presidente da Repú­
blica tarefas as mais ingentes, e
não apenas a chefia do Estado en­
quanto representação protocolar.
A ele cabe a construção das largas
linhas do desenvolvimento histó­
rico do país, inteferir diretamente
na política externa, em toda a polí­
tica estratégica e na organização
direta da política cultural.

Enfim, ele é o elemento condu­
tor dos marcos fundamentais da
nacionalidade. Joga esse papel
normativo fundamental nas demo­
cracias.

Em apoio a esse ponto de vista
veio o Constituinte José Fogaça
(PMDB - RS), para quem toda
vez que o governo entra em crise
no sistema parlamentarista tem
que mudar, e muda sem que o Es­
tado sofra e sem que as instituições
sejam atingidas, o que só é possí­
vel no regime parlamentar.

CONTRADlÇOES
O Substitutivo Benardo Cabral

tem contradições insanãveis, prin­
cipalmente quando trata dos te­
mas sistema de governo e sistema
de eleições. Afirmou o Deputado
José Genoíno (PT - SP). Segun­
do ele, não é possível explicar ao
povo que ele vai eleger um Presi­
dente da República em dois tur­
nos, com maioria absoluta dos vo­
tos, para este mesmo presidente
não governar. Na tentativa de re­
solver esse problema - prosse-

guiu -, o relator transferiu a res­
ponsbilidade da escolha no segun­
do turno ao Congresso, o que só
piora a situação.

A homologação do candidato a
presidente será feita pelo Con­
gresso em fim de mantato, quando
a correlação de forças políticas po­
de estar totalmente mudada pelo
Congresso eleito mas ainda não
empossado. Tal fato - disse José
Genoíno - é um completo des­
propósito.

O representante petista acusou
ainda o relator de fazer alterações
no primeiro substitutivo que não
eram de sua alçada. "Atendendo
basicamente a pressões dos minis­
tros militares - prosseguIU -, o
relator mudou o papel constitu­
cional das Forças Armadas e vol­
tou à doutrina da lei de segurança
nacional." A definição do papel
das polícias militares voltou à for­
mulação tradicional, e o papel
constitucional da polícia federal foi
ampliado incluindo-se o critério
da ordem política social, ou seja,
o velho conceito do DOPS. Tais
modificações só poderiam ser fei­
tas pelo Plenário da Comissão de
Sistematização ou pelo Plenário
da Constituinte. Todavia, o rela­
tor, pressionado publicamente, al­
terou essas definições, concluiu.

José Genoíno defendeu ainda
mudanças no Substitutivo para
que seja garantido ao Congresso
Nacional o poder de aprovar a
concessão de canais de rádio e te­
levisão. Da forma como o assunto
está posto no Substitutivo, o Co­
gresso deverá apenas apreciar os
atos de concessão, o que, na ver­
dade, não impediria o vendaval de
privilégios em que, segundo ele,

o Sistema
parlamentar
de Governo é
o único que

permite sanar
as crises
políticas

sem que sejam
afetados o

regime e as
instituições,
diz Artur da

Távola

se constitui hoje as concessões de
canais de rádio e de televisão.

O constituinte manifestou-se fa­
vorável à instalação de um regime
presidencialista no País, de carac- ~

terísticas nitidamente democráti­
cas. O parlamentarismo, princi­
palmente da forma como está pre­
visto no Substitutivo, não garante
o exercício democrático, na opi­
nião de José Genoíno. O Depu­
tado Israel Pinheiro (PMDB ­
MG) rebateu os argumentos de
Genoíno dizendo que o Substitu­
tivo Bernardo Cabral atende ple­
namente os anseios de democracia
do povo brasileiro.

DIREITO
O Constituinte Ronan Tito

(PMDB - MG) criticou o fato
de o Substitutivo Bernardo Cabral
preocupar-se excessivamente, em
sua opinião, em preservar o direi­
to adquirido, principalmente
quando preserva o direito adqui­
ndo do atual Presidente da Repú­
blica a um mandato de seis anos.
Se estamos fazendo uma Consti­
tuição para preservar direitos ad­
quiridos, então o melhor é deixar
tudo como está, afirmou, pois a
idéia básica ao elaborar a atual
Constituição foi estabelecer um

novo pacto social. :
Ao se basear e tecer loas ao di­

reito adquirido - prosseguiu -T
todos citam como exemplo a
Constituição dos Estados Unidos,
uma das três que consagram o di[­
reito adquirido e país onde existe
uma ditadura do Judiciário. Atç
o Senado Federal do Brasil marca
uma sessão especial para comemo­
rar os 200 anos da Constituiçãe
norte-americana, ignorando que h
Corte de Justiça daquele país re~­
labora a Constituição diriam ente
desde a data de sua prom~lgaçãoi.

Sem desmerecer as qualidade~

do sistema norte-americano -r­
constinuou -, precisamos lem­
brar que aqui no Brasil o Poder
Judiciário nunca foi o mais forte
dos três que representam o tripé
de sustentação das instituições.
No caso brasileiro não se pode fa­
lar em direito adquirido, caso II
Constituição determine em suas
disposições transitórias que esse
direito não existe. É bom lembrar
também que se forem mantidos qs
direitos adquiridos não acabare­
mos com sequer um dos "mara-
jás" existentes hoje, alertou. :

Os três países onde a Consti­
tuição prevê o direito adqurido
são os Estados Unidos, o México
e, por puro copismo o Brasil,
quando a "Polaca" incluiu essF
dispositivo no seu corpo constit~
cional. Nenhum dos demais 15
países compulsados por estudios s
fizeram constar de suas Constitui
ções o instituto do direito adqui
rido. A Constituição pode e deve
rever direitos de cidadãos ou gni­
pos quando esse direito estivd
prejudicando a coletividade, con
cluiu.

SINTONIA
A representação política e :

Constituinte estão distanciadas~
opinião pública, afirmou o Const ­
tuinte Maurílio Ferreira Lim
(PMDB - PE) ao cobrar mai
sintonia entre o que está send
aprovado pelos constituintes e s
aspirações do povo. Segundo el ,
se um brasileiro chegasse hoje d
exterior e lesse o noticiário ida!
acreditar que todo o país está pola-l
rizado em torno do debate sobrei
que sistema de governo deve ser
adotado, quando, na verdade;
apenas 4 dos eleitores se declara­
ram informados do problema em:
pesquisa do Jornal do Brasil.

Ninguém mais do que eu ­
prosseguiu - pretende garantir
estabilidade política ao País, até,
porque em função das instabílida­
des políticas fui exilado durante
11 anos. Desejo que a Assembléia
Nacional Constituinte decida soi
beranamente sobre o sistema dd
governo, que é um elemento es-l
sencial à estabilidade e para a rea­
lização de mudanças que todo~
queremos. Todavia, não posso igi
norar o distanciamento que exist~
entre os temas debatidos na Ccns-i
tituinte e o cotidiano de nossa p01
pulação. :

A aprovação do parlamentaris]
mo - disse - deve vir acompa,!
nhada da dissolução do Congres]
so, sob pena de os atuais constí]
tuintes estarem legislando em cau~"
sa própria. Um parlamento, par
governar, deve ser eleito para es~

fim. Não podemos nos tornar usu­
frutários dessa mudança, se, na~
últimas eleições, essa possibilidà]
de não ficou explícita. : I

O Constituinte José Fogaç~
(PMDB - RS) discordou do de­
putado por entender que o fat~
de a população estar mais preocu I
pada com sua sobrevivência di~T
ria, com a habitação, a saúde, 0&
salários e o transporte, não desmej
rece nem diminui a importânci'i
do sistema de governo. :
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Voto ponderado tem sua defesa
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Osvaldo'éoelhoTito CostaMauroMirandaJosé Tinoco

O constituinte Mauro Miranda
(PMDB-GO) não concorda com
a redação da proposta constitucio­
nal que estabele competência ao
Tribunal de Contas da União para
fiscalizar a aplicação de quaisquer
recursos repassados pela União a
estados, DIStrito Federal e muni­
cípios.

Para Mauro Miranda, não se
trata apenas de fiscalização daque­
les recursos federais, que, median­
te convênio ou transferências a
fundo perdido, a União entrega
aos estados, ao Distrito Federal
e aos municípios, o que seria acei­
tável, mas a expressão "quaisquer
recursos repassados pela União"
leva a esse entendimento.

Entende o orador que os esta­
dos federados têm os seus próprios
Tribunais de Contas, sendo que
alguns possuem, ainda, o Conse­
lho de Contas.

- No momento em que esta­
mos preocupados em descentrali­
zar os poderes, de recursos e de
competências, não tem o menor
cabimento centralizar no Tribunal
de Contas da União a fiscalização
de expressiva soma de recursos
dos estados e municípios.

BRIGA
A Lei Orgânica dos Municípios

do Brasil, conforme o constituinte
Tito Costa, será mais um instru­
mento de briga entre a Câmara
Municipal e o prefeito, e, ao sabor
dos mesquinhos interesses do mo­
mento, será alterada, para dificul­
tar o caminho desta ou daquela
propositura.

Agora mesmo, diz Tito Costa
(PMDB-SP), a Assembléia Le­
gislativa de São Paulo aprovou
modificação na Lei Orgânica dos
Municípios daquele estado, com
endereço certo para o prefeito da
capital.

Tito Costa defende ainda a gra­
tuidade do mandato de vereador
em municípios de até 300 mil habi­
tantes, abran~endo assim a maio­
ria dos municípios brasileiros. Ele
quer a "limpidez do mandato do
vereador, bem como o idealismo
político, que começa no municí­
pio, que é uma escola política".

- O que temos visto, ,atual­
mente, é o mandato do verea­
dor, lamentavelmente, transfor­
mar-se em profissão, em meio de
vida. Em cI?ade~ nas quais os or­
çamentos sao minguados, os ve­
readores ganham importâncias
muito acima da média dos salários
locais e, ainda, não precisam afas­
tar-se de seu município. Exercem
o mandato participando apenas de
uma sessão por semana, à noite,

_sem prejuízo de suas atividades.

MUNICípIOS

TRIBUTAÇÃO

nal de inúmeras garantias à mu­
lher brasileira".

Frisou ainda o relator que seu
substitutivo não extingue a eleição
direta para presidente da Repú­
blica, mas, ao contrário, a institui
através de dois turnos, caso na pri­
meira votação nenhum dos candi­
datos alcance a maioria absoluta
dos votos. O projeto - explicou
-oferece oportunidade de os dois
mais votados formarem composi­
ção através do Congresso, o qual
deverá eleger um deles ou convo­
car novas eleições .

ADICIONAL

O constituinte José Geraldo dis­
se não estar preocupado com o
problema da queda da receita da
União em favor de um aumento
de receita de estados e municípios,
mas com a transformação dos im­
postos únicos em Imposto de Cir­
culação de Mercadonas e Serviços
-ICMS.

- O que essa modificação pro-
duzirá de imediato - diz o orador
- é a anulação praticamente total
da arrecadação nacional, hoje
conseguida através dos impostos
únicos. Vou procurar o exemplo
mais dramático: o da indústria do
alumínio, porque sabemos muito
bem que é a indústria que tem um
componente ponderável de consu­
mo de energia elétrica. O Imposto
sobre Energia Elétrica, que antes
era imposto único, tambem agora
está sendo transformado em
ICMS. Pois bem. O imposto que
a indústria de alumínio pagava so­
bre a energia elétrica consumida
e que se somava posteriormente
ao ICM que ela pagava ao vender
seu produto acabado, o alumínio,
todo esse imposto que ela arreca­
dava como Imposto Único sobre
Energia Elétnca, ele se credita
imediatamente.

A criação de um Imposto de
Renda Adicional, a ser cobrado
pelos estados e pelo Distrito Fede­
ral, foi considerado "inteiramente
inadequado" pelo constituinte
Eraldo Tinoco.

- Entendo - diz Eraldo ­
que realmente o problema tribu­
tário no Brasil precisa sofrer uma
revisão total. Considero CJ.ue esta­
mos fazendo na Constituinte um
debate às avessas.

Para Eraldo Tinoco, no Brasil,
sofremos um mal que é crônico,
o mal da superposição, da repeti­
ção, do desperdício. Como as atri­
buições da União, dos estados e
dos municípios.

o relator
renovou

como convém
a uma Carta
moderna. E

foram criadas
condições para
uma verdadeira

emancipação
do povo

brasileiro
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SandraCavalcanti

Constituição tão democrática,
abrindo suas portas ao povo atra­
vés de audiências públicas e apre­
sentação de emendas populares.
Quem disse isso foi o relator da
Comissão de Sistematização,
constituinte Bernardo Cabral
(PMDB-AM), ao rebater acusa­
ções de que teria traído o progra­
ma de seu partido. Segundo lem­
brou "o povo falou de maneira or­
ganizada, através de seus repre­
sentantes, sindicados e federações
e das emendas que enviou à As­
sembléia Constituinte" .

Bernardo Cabral fez ver ainda
que pela primeira vez se registram
no preâmbulo da Constituição a
criança e os adolescentes, não se
esquecendo da mãe presidiária e
se estabelecendo um "fio filosó­
fico condutor no texto constitucio-

O POVO FALOU

brasileira, às crianças e os adoles­
centes, fazendo a glorificação do
vício, defendendo os maus costu­
mes, impondo a pornografia em
imagens dentro das nossas casas, '
a sociedade pode se defender ,
usando do instrumento da lei.

Ouando doer no bolso deles, vai
doer na consciência também - diz
Sandra Cavalcanti.

Sandra estranha que agentes
viridos não se sabe de onde conti­
nuem tentando interferir no traba­
lho da 'Comissão de Sistematiza­
ção, com críticas injustas vindas
de áreas executivas, as quais, con­
forme a oradora, jamais souberam
redigir com precisão um decreto­
lei.

- Jamais respeitaram a opi­
nião pública na hora de fazer valer
a sua vontade e estão apavorados
com a perspectiva do parlamen­
tarismo, porque ele vai acabar
com a ditadura que se impôs, so­
bre nós, de mediocridade muito
bem instaladas no poder.

EXCESSO

Nunca, na história da humani­
dade, se tentou elaborar uma

A questão foi também analisada
pelo constituinte Marcondes Ga­
delha, do PFL, que disse não con­
cordar com diversos aspectos de
apresentação da matéria, tal como
formulada pelo relator Bernardo
Cabral. E explica:

- A objeção genérica que faço
é exatamente contra o excesso de
normatização que se vê naquele
texto, como se se quisesse disci­
plinar toda a vida do País pela via
constitucional; como se nada se
quisesse reservar à legislação ordi­
nária e à legislação complementar.

Essa atitude, para Marcondes
Gadelha, revela, mesmo sem o
pretender, uma desconfiança la­
mentável nas instituições que es­
tão sendo criadas; como se não
se confiasse que o Congresso Na­
cional tivesse capacidade para vo­
tar leis apropriadas e necessárias;
o Judiciário não tivesse capacida­
de para interpretá-las adequada­
mente; e o Executivo não as cum­
prisse a contento.

Marcondes Gadelha, não obs­
tante, reconhece que nenhuma
culpa assiste ao relator por essa
situação. Cabral seria vítima do
método que está esculpido no pró­
prio Regimento votado pela As­
sembléia Nacional Constituinte.
O relator renovou de forma ade­
quada, como convém a uma Cons­
tituição moderna, e foram criadas
condições para uma verdadeira
emancipação do povo brasileiro.

O constituinte Osvaldo Coelho
(PFL-PE) defende a adoção do
chamado voto ponderado para a
eleição do presidente da Repübli­
ca, pois entende que o Brasil está
se dando ao luxo de eleger presi­
dente sem ponderar o peso de to­
dos os estados.

- Somos 26 estados. Bastam
4 estados para eleger um presiden­
te da República, indiferente à rea­
lidade nacional.

Coelho dá o exemplo da Argen­
tina, dos Estados Unidos, da Ale­
manha, da Itália, onde se pratica
o voto ponderado.

- O presidente da República
que se eleger - diz Osvaldo Coe­
lho - deve ter compromissos com
o maior número de estados, por­
que são estes, com as suas autono­
mias, que formam o grande Esta­
do Federal do Brasil, a grande Fe­
deração brasileira. Quero que ca­
da estado seja um distrito eleito­
ral, que terá tantos votos federa­
tivos quantos representantes do
povo tenha no Congresso Nacio­
nal. Então, o presidente da Repú­
blica vai ter a votação nos estados,
uma votação ponderada, em fun­
ção do número de representantes
no Congresso Nacional. O presi­
dente da República precisa se
comprometer com toda a Nação
brasileira.

o voto ponderado, representa­
tivo do peso dos estados, confor­
me a respectiva bancada - voto
para a eleição do presidente da
República -, foi defendido na
Sistematização, visando a que se
evite que dois ou três estados deci­
dam a eleição, em desprezo pelos
demais integrantes da Federação.

O avanço do texto do relator
Bernardo Cabral foi considerado
nos debates. Mas também houve
objeções: excesso de normatiba­
ções como a querer disciplinar, pe­
la via constitucional, toda a vida
do País, esquecendo-se de que há
o Congresso, o Judiciário, o Exe­
cutivo e o próprio povo brasileiro.

PONDERADO

IMPRENSA

O Projeto Bernardo Cabral foi
analisado pela constituinte Sandra
Cavalcanti, do PFL, segundo a
qual, do ponto de vista de defesa
do cidadão, o avanço do texto é
muito grande, e a liberdade de im­
prensa é ampla, total e irrestrita,
com o aumento do grau de respon­
sabilidade daqueles que podem se
utilizar dela. .

Mas na área de rádio e televi­
são, as empresas de publicidade
e as emissoras vão se dar conta
que, quando agredirem a família
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Forçajovem
tenta abrir

seu caminho
A ecologia e a questão nuclear, o modelo econômico e

a pobreza do País, a qualidade do ensino e o problema in~ígen.a,
a desnacionalização da cultura e a evasão de valores nacionais,
as eleições e o sistema de governo, a moralização do serviço
público e a dívida externa, o desemprego e a reforma agrária.
O voto aos 16 anos. O serviço militar opcional. O direito à
liberdade. O direto ao direito.

Estas, algumas frentes de batalha em que estão empenhados
os' jovens deste País. Menores e maiores de 18 anos. Apesar
de "discriminados" , eles se fazem presentes na Constituinte não
só através da bancada jovem da Assembléia Nacional, que repre­
senta apenas 6,5% do plenário constituinte, mas através de su­
gestões, de abaixo-assinados e de contatos permanentes com
deputados e senadores, "A Constituinte deixou de ouvir 60 mi­
lhões de jovens brasileiros, com idade vanando de 14 a 17 anos;
aí começou a discriminação dos mais novos", observa Edmilson
Valentim (PC do B - RJ) o mais jovem de todos os constituinte~.

Traduzindo o propósito de toda a bancada jovem da Consti­
tuinte, Cássio Cunha Lima (PMDB-PB), 24 anos, declara:
"Estou comprometido com essa juventude".

I
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que garanta a participação de to­
dos os brasileiros e naturalmente
aí estão os jovens, os primeiros
da lista", diz Aécio. O acesso ao
mercado de trabalho, a estabili­
dade no emprego, a educação co­
mo prioridade nacional, a vincu­
lação de recursos para o financia­
mento do ensino, o acesso ao ser­
viço público só por concurso de
provas, a reforma agrária, a apro­
vação do Con,gressoNacional para
qualquer projeto relativo ao meio
ambiente, todas essas questões in­
teressam de perto à juventude
porque, embora sem especificar
a faixa etária a ser beneficiada, os
jovens serão seus primeiros bene­
ficiários. Assim raciocina Aécio
Neves, que não admite se caracte­
rize a juventude brasileira como
desligada da realidade nacional e
muito menos do futuro que se
aproxima. "Dizer que o Jovem
não está preocupado é balela",
acentua ele, para acrescentar em
seguida: "Esta Constituição que
estamos elaborando é mais impor­
tante para eles do que para qual­
quer outra faixa de idade, pois esta
Carta vai influir decisivamente no
rumo que suas vidas tomarão".
Aécio Neves expressa seu total
apoio a diversas entidades secun-

REVISÃO

A revisão do programa nuclear
brasileiro se inclui entre as pro­
postas mais importantes no rol de
questões estudadas e defendidas
pelo constituinte Aécio Neves
(PMDB-MG), para quem a defe­
sa dos jovens na Constituinte pode
não se manifestar através de medi­
das especificamente dirigidas à ju­
ventude mas contemplá-la de mo­
do global através das medidas que
promovam as reformas que a so­
ciedade exige e de que necessita.
"Lutamos por uma Constituição

A participação da juvenude no
processo político e econômico do
País é, para o constitumte Cássio
Cunha Lima, segundo mais jovem
dos atuais parlamentares, uma de
suas principais preocupações, GO­

mo representante de milhares de
jovens da Paraíba, seu estado natal.
Para ele, é preciso que se garan­
ta, através de dispositivos consti­
tucionais e, principalmente, atra­
vés de uma prática saudável, a m­
tegração dos mais novos nos meios
de produção e na ambiência polí­
tica nacional. O voto facultativo,
não só aos 16 anos como para to­
dos, é um passo importante nessa
integração. "O cidadão - mostra
Cássio - deve votar porque está
consciente de sua responsabilida­
de e motivado por ela. O que é
o voto em branco? E o não voto,
é o modo de que o eleitor dispõe
para se recusar a votar".

O serviço militar voluntário é
outra das propostas defendidas
por Cássio Cunha Lima. Na sua
opinião, só se poderá promover
a profissionalização das Forças
Armadas com a não obrigatorie­
dade da prestação do serviço mili­
tar. Essa questão foi das mais de­
batidas ao longo do processo cons­
tituinte, quando inumeros grupos
de jovens faziam também o seu
"lobby" , numa demonstração evi­
dente de que estão atentos aos as­
suntos que lhes dizem mais de per­
to. O representante do PMDB pa­
raibano observa que esses 20 anos
de arbítrio promoveram um dis­
tanciamento muito grande entre
eleitores e eleitos. "Daí por que
uma das metas do meu mandato
é a tentativa de reaproximnação
dos dois lados. E essa é uma forma
de manter o contato com a juven­
tude. Estou sempre participando
de debates nas universidades, nos
sindicatos, associações comunitá­
rias, procurando honrar os com­
promissos que assumi. Não apenas
sou procurado pela juvent~de,
mas sou o pnmeiro a procura-la.
Como jovem, procuro desempe­
nhar bem o meu papel e o contato
permanente com a Juventude é de
grande valia para esse desempe­
nho" .

PARTICIPAÇÃO

tentam impedir que as mudanças
Se dêm. Mas, num país jovem co­
mo o nosso, onde 41,5% da popu­
lação está na faixa dos 14 anos,
não podemos ignorar as necessi­
dades e os anseios de um conti­
gente tão grande e que logo ama­
nhã terá que tomar as decisões que
tomamos hoje. Esses garotos que­
rem emprego, comida, educação,
estão preocupados com o futuro
do PaIS, com o meio ambiente,
com a dívida externa, com a refor­
ma agrária. Mesmo quando pare­
ce, apenas crianças, eles são sérios
em suas propostas. Veja você; até
nos rocks contestadores podemos
detectar sua visão do mundo. Essa
é uma das maneiras como colocam
a sua verdade".

Para este último, por exemplo, o
"voto aos 16 anos é uma maneira
de se fazer jus a uma pessoa que
responde pela produção do país".
Valentim rebate também a argu­
mentação daqueles que querem
vincular o direito de votar aos 16
anos à responsabilidade penal d~s­
sa faixa etária. Para ele, uma COIsa
não imphca necessariamente na
outra, e a alegação de que os jo­
vens, se liberados para votar tam­
bém passariam a ser responsáveis
criminalmente, serve apenas aos
interesses dos que não querem
perder seus privilégios. "O voto
da juventude é um voto mais lim­
po no sentido de que os mais mo­
ços são muito verdadeiros em suas
consciências e a maldade do mun­
do ainda não lhes toldou os senti­
mentos e as atitudes".

O mais jovem dos constituintes
adotou um sistema de trabalho in­
teressante; ele prefere ouvir os jo­
vens, receber suas idéias e suges­
tões, debatê-las e, como consti­
tuinte, as defende em todos os es­
tágios como guarda avançada da­
queles que, por dispositivo legal;
não tiveram chance de se fazer ou­
vir diretamente na ANC. Seu ga­
binete no 4° andar do Anexo IV
da Câmara dos Deputados é fre­
qüentado diariamente por grande:
número de jovens que ali discu­
tem, fazem pequenas reuniões,
dão entrevistas. "Os conservado­
res - diz Edmilson Valentim -

A maioria dos
brasileiros
começa a
produzir
antes de

completar
14 anos.

Os jovens
não podem,
portanto,
ficar fora

do processo
político

J á vai longe o tempo em que
"criança" tinha de sair da

sala de visitas porque os "mais ve­
lhos queriam falar de coisas sé­
rias". E neste "criança" estava in­
cluído todo aquele que ainda não
tinha completado os 18 anos. Os
meios de comunicação de massa,
a informática, a eletrônica e o
avanço tecnológico da sociedade
moderna certamente se responsa­
bilizam pela precocidade com que
as crianças de hoje encaram as
questões até bem pouco conside­
radas inalcançáveis ao seu racio­
cínio. Hoje, elas não só querem
ouvir as "coisas sérias", como as
discutem e dão opinião. E para
quem ainda está convencido de
que é fácil fazer a cabeça dos jo­
vens, é bom pensar duas vezes.
Eles não têm nada de bobos. Por
trás daquele ar de quem não tá
nem aí, da linguagem solta e apa­
rentemente descuidada, eles estão
por dentro da realidade. E mais
fácil eles fazerem a cabeça dos
mais velhos, se a coisa continua
evoluindo como está. Também
pudera. Há três anos, 18,5% dos
adolescentes entre 10 e 14 anos
e 55% dos jovens entre 15 e 19
anos já trabalhavam. A estatística
é do IBGE (84), que apurou tam­
bém que, já em 1973, de cada 100
brasileiros que trabalhavam, 70
começaram no batente antes de
completarem os 14 anos.

"Numa sociedade onde os jo­
vens já estão agregados ao pro­
cesso produtivo e ao mercado de
trabalho é injusto deixá-los fora
do processo político", sustenta
Paulo Delgado (PT-MG), um
dos integrantes da bancada jovem
no Congresso Constituinte, autor
de emenda ao projeto de Consti­
tuição determinando que o alista­
mento eleitoral é obrigatório e o
voto facultativo para os maiores
de 16 anos. Essa proposta aliás en­
contra unanimidade de toda a ban­
cada jovem, a partir de declara­
ções expressas, entre outros, por
Rita Camata (PMDB -ES), Aé­
cio Neves (PMDB -MG), Cássio
Cunha Lima (PMDB - PB) e Ed­
milson Valentim (PC do B - RJ).

8 JornatdiLCa
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Maria Valdira

eleição para presidente (4 anos),
ensino publico gra!uito, com apli­
cação de verbas so para o ensino
público. Confessando sua crença
na grandeza da juventude, ela
mesma uma jovem, joga limpo:
"meu jogo é aberto, não faço con­
chavos, meu debate é no plenário,
não tomo decisões em gabinetes".
Confiante como só os jovens sa­
bem ser, ela arremata: "Acredito
muito na politização do nosso po­
vo". Falou.

PRESENTE

"A gente já está cansada de ou­
vir dizer que somos o futuro da
humanidade e, ao mesmo tempo,
de ouvir dizer que a juventude é
irresponsável e não tem capacida­
de de decidir. Somos o presente
construindo o futuro com as nos­
sas próprias mãos." Quem fala as­
sim é Fernando Santiago, um dos
50 mil jovens que participam da
União da Juventude Socialista,
entidade sediada em São Paulo e
com coordenadorias em quase to­
dos os estados. Em Brasília desde
julho, junto ao Congresso Consti­
tuinte, os jovens se revesam na
tarefa de exercer as pressões so­
bre os parlamentares com vistas
ao atendimento dos assuntos que
lhes dizem respeito. "A UJS está
apoiando em particular os setores
nacionalistas democráticos que es­
tão se unindo em torno dos inte­
resses populares. Sabemos que a
Constituinte não vai, por si mes­
ma, resolver os problemas do País.
Só com a concretização de pro­
postas mais avançadas como a re­
forma agrária de fato e um outro
tratamento ao problema da dívida
externa é que essa realidade pode­
rá começar a mudar. Daí para
frente, então, é que todos juntos
poderemos construir um novo
Brasil." A observação é de Carlo­
man da Silva Porto, coordenador
da UJS no DF, na opinião de
quem parlamentares como Her­
mes Zaneti (PMDB-RS), Renan
Calheiros (PMDB-AL), Vicente
Bogo (PMDB-RS), Fábio Feld­
mann (PMDB-SP), Lídice da
Ma~a (PC do B-~A) es.tãodando
aquela força à luta da Juventude
por uma sociedade mais justa. Em
abaixo-assinado entregue a cada
um dos constituintes, a UJS enu­
merou pelo menos dez itens a títu­
lo de "colaboração à elaboração
de um programa acerca dos direi­
tos da Juventude e dos temas na­
cionais em debate para aprovação
na ANC". Entre as bandeiras em­
punhadas pela juventude desta­
cam-se a da educação, a do espor­
te, cultura e lazer, a do mercado
de trabalho e da defesa da ecolo­
gia. Mas, são muito mais as preo­
cupações desses jovens que, cons­
cientes de seu papel no mundo de
hoje, não se conformam de apenas
ouvir e obedecer sem saber quais
as razões das decisões tomadas.
"Dizem que somos a oitava econo­
mia do mundo, mas fizeram uma
dívida externa no nosso nome
(pois somos mais de metade da
população), sem nos deixar parti­
cipar de nada, mas que teremos
de pagar. Por que, então, não nos
deixam votar aos 16 anos?" , inda­
ga Fernando Santiago. A resposta
vem do constituinte Paulo Delga­
do (PT-MG), segundo o qual a
juventude não é um conceito ape­
nas etário; "é um erro os conserva­
dores imaginarem que a juventude
se inclina necessariamente para
posições mais avançadas. A maior
característica da juventude é se in­
clinar para a decência. E a decên­
cia não deveria ser um patrimônio
só da esquerda".

MENOS IDADE
Vereador aos 16 anos, gover­

nador aos 21 anos, presidente da
República aos 30, e naturalmente
eleitor aos 16 anos: eis o que o
brasileiro poderá ser, se forem
acolhidas as propostas da consti­
tuinte Rita Camata (PMDB - ES),
26 anos, a mais jovem das consti­
tuintes e que se posicionou defini­
tivamente ao lado da juventude
na luta por suas aspirações de par­
ticipação na vida política do país.
"O desenvolvimento acelerado
dos meios de comunicação de
massa, ánova filosofia e os novos
métodos de educação, o moderno
convívio social são fatores que
vêm contribuindo para que o ado­
lescente, hoje, atinja níves de
compreensão dos fatos muito mais
rapidamente que, por exemplo, há
uma década. Por isso, os jovens
adquirem muito mais cedo, atual­
mente, um grau de maturidade
mental que os credencia a respon­
sabilidades que anteriormemnte
só poderiam ser-lhes confiadas
após os 18anos ou vinte e um anos
de idade", diz Rita Camata, ao
justificar suas propostas de redu­
ção de idade para o candidato a
cargos eletivos. Entusiasmada
com a evolução da juventude bra­
sileira, ela salienta: "nada mais
louvável que reconhecer-se a ca­
pacidade do jovem, em face da
dinâmica dos dias atuais, para
atuar no cenário político-adminis­
trativo do País em tarefas de tama­
nha projeção e responsabilidade
(refere-se a governador) mas que
exige, acima de tudo, agilidade
das decisões, atualização técnica
e disposiçõesffsica e mental para
o trabalho. E inegável que esses
requisitos são preponderantes no

jovem, inobstantemente faixas etá­
rias superiores conseguirem, de
modo igual, esse desempenho."

Ao propor a idade de 30 anos
para o candidato a presidente da
República, Rita Camata pondera:
"O Brasil é um país essencialmen­
te jovem na sua pirâmide etária.
Por isso mesmo, acredito que se
deva reduzir essa idade mínima a
fim de que novas lideranças pos­
sam assumir a condução dos desti­
nos políticos do Brasil". Decidida
a defender as propostas do seu
eleitorado jovem, Rita Camata
lembra vários pontos de vista do
PMDB jovem de Vitória e que ela
encampou na Constituinte, entre
os quais, voto aos 16 anos, a esta­
bilidade no emprego após 90 dias,

daristas que vêm, desde o início
dos trabalhos da ANC, debatendo
seus problemas e formulando pro­
postas, aqui mesmo, dentro do
Congresso. "Sou um dos avalistas
deste trabalho, que considero sé­
rio e profundamente válido. Afi­
nal de contas, como Ignorar nossa
juventude, que constitui 70% do
total desse País?" Segundo o jo­
vem parlamentar mineiro, o voto
aos 16anos, facultativo, é uma exi­
gência da evolução da sociedade,
difícil de descartar. "Em 1934,
conquistamos o voto aos 18 anos.
Mais de 50 anos depois, ainda es­
tamos no mesmo lugar. O jovem
de 16 anos de hoje tem outra cabe­
ça. Já fez a campanha das diretas,
discute a questão nuclear, tem
consciência de seu valor no mer­
cado de trabalho, nas artes, na
ciência, em tudo. Como deixá-lo
à margem do processo político?
Além do mais, conceder o direito
de votar ao analfabeto e não con­
ceder a um jovem que estuda, a
maioria das vezes já trabalha, tem
encargos familiares e quantas ve­
zes é o único arrimo da família,
é uma incoerência total."

Eles estudam,
trabalham,

dançam e cantam.
Mas a

juventude
não quer dizer

alienação.
Ao contrãno,

os Jovens estão
dispostos a
questionar

tudo: o modelo,
o processo,
os meios e

os fins.
O que falta
é canalizar
todo esse
potencial,
porque ~s

Jovens nao
querem só
aprender.

Também têm
muito a ensinar

Cássio Cunha LimaRita Camata
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Eles não constituem propriamente uma ban­

cada que atua solidária na Constituinte, já que
pel\telÍcem a diversos partidos. Em inúmeros pon­
tos em debate prevalece a orientação e os compro­
missos partidários. Em determinados casos, po­
rém, a origem religiosa - são evangélicos - faz
com que se posicionem em conjunto: por exemplo,
são contrários ao aborto e favoráveis à educação
religiosa facultativa nas escolas.

Dos 34 Constituintes evangélicos, 4 partici­
param de mesa-redonda promovida pelo Jonal da
Constituinte e coordenada, nesta edição, pelo
Constituinte Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP); ter­
ceiro-secretário da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Compareceram Antônio de Jesus (PMDB
- GO), Celso Dourado (PMDB - BA), Costa
Ferreira (PFL - MA) e João de Deus (PDT­
RS).

Na oportunidade, não se negaram a comentar
nenhum dos temas levantados pelo coordenador
ou por eles mesmos. Analisaram, entre outros as­
suntos, os trabalhos desenvolvidos pela ANC, a
questão do aborto, a reforma religiosa, a censura,
a reforma agrária e a pena de morte.

ÂpeIDT de peTiincerem Q partidos polfticoJl diversos e terem,. emalgunspontos, visões diferentes, osevangélicosseencontram na fé

Sobre a Constituinte, Costa Ferreira disse que
o objetivo é "dar a todos os brasileiros a tranqüi­
lidade, o equilíbrio e a paz social, para que 'haja
realmente um encontro nacional ".

Ao se declarar contra o aborto, João de Deus
enfatizou que "temos de dizer não a esses movi­
mentos feministas, que chamamos de diabólicos,
porque uma pessoa que é cristã, que é amada,
que tem prazer na vida, jamais vai atentar contra
a vida de alguém". .

Perguntado sobre a soberania das nações indí­
genas, Antônio de Jesus concordou que o Indio
a tenha, "mas deve haver um ponto de cautela,
para que ele não se sinta impossibilitado de! con­
quistar outros meios de civilização que julgas con­
venientes ".

Em relação à censura, Celso Dourado iargu­
mentou que "pessoalmente não é minha preocu­
pação. Defendo a liberdade mesmo porque nós,
evangélicos, todos defendemos a liberdade. IAgo­
ra, quando falamos da censura tem mais Um sen­
tido de responsabilidade. Não há liberdade sem
responsabilidade".

Evangélicos: a identidade na fé
Arnaldo Faria de Sá - Nossa

primeira parte de debates se inicia
com a opinião de cada um dos par­
ticipantes sobre a Constituinte.

Começaremos pelo Constituin­
te Celso Dourado, que dará sua
avaliação sobre a Constituinte.

Celso Dourado - A Constituin­
te é um momento de grande im­
portância na vida nacional. É um
momento de reestruturação da vi­
da jurídica do país, é a hora de
fazer as leis.

Este país tem uma tradição de
autoritarismo. As leis sempre tive­
ram um sentido autoritáno, sem­
pre foram leis impostas, delega­
das. Por isso mesmo, a nossa tradi­
ção é ou de certa indiferença em
relação às leis ou até mesmo, de
o brasileiro ser reconhecido como
homem irreverente em relação a
elas, sem levar em consideração
a lei na sua vida.

Minha interpretação sobre esse
assunto é de que, como as leis têm
tido um caráter autoritário, o povo
nunca se identificou muito com
elas. Agora, estamos tendo uma
oportunidade excelente, e o que
tem me animado nesta Constituin­
te é exatamente essa característica
de portas abertas. O povo tem en­
trado nos prédios do Congresso
Nacional, na intimidade, nas reu­
niões da Assembléia Nacional

Constituinte e tem participado,
tem ouvido, falado, tem trazido
suas propostas e emendas.

Então, estamos tendo uma
oportunidade ímpar na História
deste país. Não podemos perder
esta oportunidade. Seria lamentá­
vel, seria uma tragédia perder este
momento histórico, que é extraor­
dinariamente relevante para a vi­
da nacional, esta oportunidade de
fazer leis que possam ir ao encon­
tro das necessidades do nosso po­
vo.

Afinal de contas, a finalidade
precípua da lei é ajudar o homem
a viver, ajudar o ser humano a
melhorar sua vida. A finalidade
precípua não é o castigo. Nossa
tradição autoritária sempre trans­
mitiu à nossa gente a idéia de que
a finalidade maior da lei é o casti­
go. Daí essa rejeição em relação
à lei. Sempre identificamos a lei
com a precisão, com a tortura,
com a VIolência.

Esta é a hora de os constituintes
darem outro testemunho, o teste­
munho histórico de que o nosso
povo pode fazer leis que ajudem
a resolver seus problemas. Real­
mente, a Constituinte marca a
História deste país no final de um
século que chega ao fim numa ho­
ra de crise, de dificuldades e de
problemas, e de um século que se

Uma das
marcas desta
Constituinte
é a formação
de grupos que

agem
compactamente

na defesa de
certos

interesses em
comum. Como é
o exemplo dos
evangélicos

inicia sem uma filosofia definida,
mas de extremas oportunidades e
de grandes desafios.

João de Deus - Podemos dizer
que os trabalhos constitucionais
estão chegando a bom termo, à
média, talvez, do consenso, das
idéias dos brasileiros.

Apesar de termos algumas res­
trições, olhamos pelo prisma da
feitura desta Carta. Estamos ven­
do que são todas as idéias que co­
locamos dentro das comissões que
foram inseridas agora já no final,
na parte da Comissão de Sistema­
tização. E colocaríamos como
exemplo o caso da família, do me­
nor e do idoso. Tínhamos feito tal-

vez um dos melhores trabalhos ver que os nossos filhos, no futuro,
dentro desta Assembléia Nacional .os brasileiros que amanhã ou de.'
Constituinte. No entanto, vimos, pois estarão lendo essa Carta,
finalmente, que todo aquele tra- aqueles que vão aprender nas es­
balho, que tinha sido contemplado colas, possam dizer que para cá
como um dos melhores, foi retira- vieram homens que se interessa­
do, e sobrou o mínimo. Ficou al- ram em fazer alguma coisa boa por
guma coisa boa, mas é o mínimo. esta Nação.
Por isso é que digo que é a média,
não é aquilo tudo que esperava- Costa Ferreira - Com a convo­
mos. No caso do idoso, procura- cação da Assembléia Nacional
mos colocar o que tinha de melhor Constituinte, foi gerada no Brasil
- não utopia porque não pode- inteiro uma expectativa, com sa­
mos oferecer utopia e sonho ao bor de grande esperança para so­
povo -, mas idéias concretas. E lucionar os problemas ~ que a
vimos que se resumiu a um artigo, Nação se vê envolvida, corno a de­
um parágrafo apenas, o caso do sigualdade social, a falta de assis­
idoso, na Comissão da Família, do tência ao menor aband~ado, ao
Menor e do Idoso. trabalhador do campo fl urbano,

enfim, vários outros p~oblemas
Então, estamos vendo 9.ue ela que assolam nossa Naçã~.

está apenas trazendo a média, não '
aquilo que o povo quer especifica- Com a convocação d.~ Assem-
mente, aquilo que o povo está pe- bléia Nacional Constituijnte raíoú
dindo nas suas propostas e emen- uma grande esperança para tod9
das. Todas as emendas populares este Brasil, em especial para todos
que foram apresentadas chegaram os brasileiros. Agora, com o de;
à Comissão de Sistematização e, correr dos trabalhos constitucío­
numa depuração final feita pelo nais, pelas etapas que vêin percor­
relator, prevaleceu a idéia dele, rendo, numa trajetória ora áurea
do Bernardo Cabral, o que não ora um tanto opaca, veirificamo~
traduz a idéia da maioria. que, mesmo com todos esses altos

e baixos, a Assembléia Nacional
Então, é a média. Há fatos gue Constituinte está procurando atín­

não pertencem à Carta Constítu- gir o seu objetivo, que é,o de ela­
cional e seriam matéria da legisla- borar uma Carta Magna ~ue sirva

_ção comum. Mas gostaríamos de __ não somente para os braSileiros da

10 Jornal da Constituinte------=



recionar a vida humana, ajudando
a fortalecer a família, amparar o
menor, tirar o homem do submun­
do do crime e da violência gue,
através da Bíblia, pode modificar
a conduta humana e foi pensando
niss? ~, em mais alguma coisa que
aceitei espontaneamente uma can­
didatura a deputado federal e esta,
inicialmente, tendo a colabora­
ção, o amparo, o respaldo da Igre­
ja Evangélica. E assim sendo, che­
gamos aqui, chegamos porque
houve uma conscientização e uma
frase de um célebre pensador que
muito me chamou a atenção:
"Quando um homem que se julga
de bem abandona o seu posto na
política, um oportunista poderá
ocupá-lo." Pensando nisso, achei
por bem que se alguém acha que
esteja defasada, desgastada ou ri­
dicularizada a dimensão política,
que aqueles que se julguem de
bem é oportuno que ocupem esse
espaço num momento como este.
E muito importante a participa­
ção. Não me importa se o povo
considera que a dimensão política
seja um amontoado de cascalhos,
mas me preocupa saber que no
meio do cascalho pode haver tam­
bém o encontro das pedras precio­
sas. Acredito que há muitas péro­
las dentro dessa dimensão. E aqui,
agora, elas se representam, se re­
fletem através do seu própno va­
lor que é imanente, é intrínseco,
é pertinente a cada constituinte,
independendo da opinião apaixo­
nante ou volúvel de quem quer
que seja. Cada um tem o seu valor
e pode colaborar de maneira signi­
ficativa dentro 'do processo. Hou­
ve uma conscientização a nível na­
cional de que o evangélico tam­
bém poderia participar da Consti­
tuinte. Creio que todos vamos unir
nossas forças num só propósito,
porque diz que a ordem é ordo
estunitas in varietate quer dizer,
a ordem é a unidade na variedade,
expluribus unu, de todas as coisas
uma, vamos aproveitar de tudo o
que temos ouvido e abosorver o
melhor para que seja inserido no
texto constitucional corporifica­
do, para no dia de amanhã o povo
saber realmente na história deste
País que houve homens sensatos,
coerentes, humanos e sobretudo
cristãos participando desse pro­
cesso constitucional.

Arnaldo Faria de Sá - É reco­
nhecidamente sabido que os mem­
bros da chamada bancada evan­
gélica são contrários ao aborto e
fazemos uma colocação. Sabemos
que o aborto é realizado de forma
criminosa, sem cuidado algum, '
expondo inclusive aquelas mulhe­
res que se submetem ao aborto
a uma situação perigosa do ponto
de vista clínico. Por que a unani­
midade da bancada evangélica é
contra o aborto se .sabemos que
é uma realidade? E o papel do
avestruz ou é imposição da situa­
ção evangélica sobre a realidade
que ocorre no Brasil?

João de Deus - Tomamos como
regra a Bíblia Sagrada. E quando
Deus deu uma Lei para Moisés
nessa Lei dizia: "Pedro desembai:
nhou sua espada para cortar a ore­
lha de Malco, Jesus Cnsto man­
dou que ele guardasse a sua espa­
da porque quem ferisse seria feri­
do". Hoje estamos vendo que há
muita facilidade, há muitos movi­
mentos chamados feministas que

.procuram uma liberdade, dizendo
que há um direito sobre o seu
ventre, mas sempre procuramos
defender a vida indo até as últimas
conseqüências e devo dizer que se
a minha mãe tivesse trancado na

sito de contribuir para que tenha­
mos um sistema de governo que
não marginalize nenhum dos po­
deres, mas que todos sejam atuan­
tes, participantes, a fim de que a
Nação não se sinta traumatizada
e nem ressentida pelas discrimi­
nações. A igrej.a se preocupa mui­
to com o destino das almas, do
espírito, da pessoa, mas a igreja,
também, tem que estar presente
na parte concernente ao social.
Ela não pode ficar de braços cru­
zados vendo o povo passando difi­
culdades sem que possa interferir
para dizer alguma coisa e, ainda,
nós estamos preocupados e esta­
mos aqui justamente para procu­
rar, dentro da nova Constituição,
eliminar mais essa pobreza tão in­
justa, dar melhor condição para
a família, melhorar o padrão de
educação. No sistema de trabalho,
dar ao trabalhador maior estabili­
dade, melhor condição de viver
tranqüilo, o transporte também e,
enfim, que haja neste País a parti­
cipação da igreja, não criando
conflito, não criando embaraço
para A ou B, mas que a igreja
Evangélica seja um marco, um
equilíbrio para a tranqüilidade de
nossa sociedade. Esta foi a grande
preocupação da igreja.

7'~
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Celso Dourado:
"O desafio é
como segurar
o homem no
campo. Para
mim, passa
pela questão
da reforma

agrária e por
dar condições
para que ele
crie raízes
e gosto"

Quanto à Igreja Católica não
ter feito grandes representações
aqui, acreditamos que realmente
ela tem grandes representantes e
estão aqui.

Antônio de Jesus - Temos re­
fletido sobre o andamento da
Constituinte. É bom que saiba se
dizer que num momento como este
não devemos ficar ausentes. En­
tão, sendo de formação religiosa,
inclusive pastor, tive a oportuni­
dade de dar a minha experiência,
bem como a minha cofaboração
na assistência de um povo, olhan­
do o ser humano como uma perso­
nagem integral, constituída de
corpo, alma e espírito e pude dar­
lhe as orientações para o espírito
e para a alma, através do Livro
dos Livros que deu símbolo à im­
prensa de Guttemberg, a Bíblia
Sagrada, livro que hoje é fonte de
consulta prefendo por historiado­
res, antropólogos, sociólogos, ju­
ristas etc., e através dele pude di-

ma. Se examinarmos direito, va­
mos descobrir que através da
França, tivemos uma tentativa de
presença reformada nas terras da
América e no Brasil, especifica­
mente. Posteriormente, vieram
para cá cnstãos de tradição refor­
mada, presbiterianos, batistas,
metodistas e, ultimamente, muitas
das denominações mais novas e
mais populares, como a Assem­
bléia de Deus, Pentecostais e de
outras tradições: os episcopais, os
luteranos. Então, nós estamos
presentes na história deste país.
A presença, hoje, na vida política,
econômica, social, educacional
deste país, já podemos dizer que
a participação dos evangélicos é
marcante. Esta é a razão de ter­
mos um grupo assim de evangé­
licos. Eu não comparo com a igre­
ja católica, porque acho que, tal­
vez, católicos haja até em maior
número nesta Casa. Talvez eles
não se identifiquem assim como
grupo mas eu reconheço que nós,
ainda, somos minoria mas uma
minoria hoje, com uma presença
marcante e, por isso, temos uma
representação significativa na As­
sembléia Nacional Constituinte.

João de Deus - É conhecido
de todos que as igrejas evangélicas
sempre se preocuparam quase
que, exclusivamente, com o pro­
blema da alma. Como curas de al- ,
mas os pastores nunca se envol­
veram em política. Também, as.
nossas igrejas, a comunidade
evangélica no Brasil, ela sempre
se preocupou com obras de filan­
tropia, assistência social, distri­
buindo sopa, alimentação, rou-'
pas, alguma coisa que pudesse mi­
nimizar o sofrimento do povo. Po­
rém, as igrejas católicas nunca se
envolveram em proselitismo. Elas
nunca insuflaram A ou B a tomar
esse ou aquele segmento ou se
apropriar disto ou daquilo. Ela
sempre pregou o respeito, o direi­
to dos outros. Então, no momento
em que as igrejas evangélicas tive­
ram a grande oportunidade de ver
que se abria espaço para que al­
guém de dentro da sua comuni­
dade, alguém que fosse seu filho
pudesse participar da feitura desta
Carta Constitucional, os pastores
não se lançaram como candidatos,
mas lançaram líderes de dentro de
sua comunidade para que estes
fossem os seus representantes. E
o exemplo: um pastor que fosse
o presidente da nossa Convenção,
ele não poderia se lançar, mas ele
delegou esse direito a outro que
tivesse uma liderança, uma quali­
ficação para que ele fosse o repre­
sentante daquela comunidade. Já
é diferente das igrejas católicas pe­
lo fato de elas não terem aqui re­
presentantes eleitos especificada­
mente com o apoio da igreja cató­
lica. Esta sempre se preocupou
com proselitismo, em mostrar o
que o povo deveria fazer, em arre­
gimentar forças bem diferentes.

Costa Ferreira - Nós entende­
mos que a eleição dos evangélicos
para participarem desta Consti­
tuinte de 1987 deveu-se a um im­
portante fat?r que foi justament,e
a preocupaçao das igrejas evange­
licas em ter representantes para
participarem da elaboração do no­
vo texto constitucinal, porque é
claro que no novo contexto consti­
tucional teríamos que delinear o sis­
tema de governo e sabemos que
o sistema de governo é de funda­
mental importância para a paz e
a tranqüilidade de um país. Os
evangélicos que aqui se encontram
estão imbuídos no melhor propô-

Costa
Ferreira:

Somos
contra a

legalização
do aborto.
Na parte

subdesenvolvida
do país

criaríamos um
ambiente para

se gerar o
genocídio',

dade. Claro que temos pontos de
vista em comum e, sobretudo,
uma fé em comum. Somos de uma
tradição cristã reformada, temos
uma fidelidade absoluta ao Cristo.
Aliás, podemos dizer que é o úni­
co compromisso que temos. Os
compromissos partidários são im­
portantes, mas não são absolutos.
Então, a expressão bancada evan­
gélica não corresponde muito à
realidade. Somos 34 deputados
cristãos evangélicos, pertencentes
a diferentes partidos políticos nes­
ta Casa. Entendo que a razão de
ser dessa eleição é que esse setor
da sociedade brasileira, essa tradi­
ção religiosa, hoje, tem um espaço
importante neste país. Já repre­
sentamos uma boa parcela da po­
pulação brasileira e estamos pre­
sentes na história deste país desde
os primeiros momentos, aliás, no
alvorecer da história do país, logo
pouco tempo após o descobrimen­
to houve tentativa, após a refor-

gar, por fim, às Comissões Temá­
ticas. Dentre essas, pertencendo
à Comissão da Família, do Menor
e do Idoso e, também da Cultura,
Ciência, da Tecnologia e da Co­
mumcação, pudemos ali debater
assuntos, como também, darmos
o nosso voto no momento preciso,
para que o processo constitucional
pudesse marchar. Assim sendo,
hoje temos uma avaliação prévia
de todos os trabalhos, dos quais,
nunca na História do país.~ perce­
beu tamanha participação de to­
dos os segmentos da sociedade,
como neste, porque sabemos que
todos os assuntos são tratados pela
Constituinte.

Arnaldo Faria de Sá - Por que,
na opiniõa dos Senhores, a repre­
sentação da bancada evangélica
atinge um número de representan­
tes até maior do que a bancada
de alguns partidos, e a religião ca­
tólica não consegue ter tantos re­
presentantes na Constituinte?

Celso Dourado - Gostaria de
fazer a seguinte afirmativa: Não
concordo com a expressão "banca­
da evangélica". Somos Deputados
cristãos evangélicos aqui nesta
Constituinte, pertencentes a dife­
rentes partidos; temos uma idell;ti-

atualidade, mas, também, para
aqueles que haverão de tomar co­
nhecimento deste trabalho reali­
zado por homens que acreditamos
ter sobre seus ombros a mcum­
bência de escrever uma legislação
capaz de dar a todos os brasileiros
a tranqüilidade, o equilíbrio e a
paz social, para que haja realmen­
te um encontro nacional. Acredi­
tamos que se chegarmos a atingir
esse objetivo, estaremos certos de
que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte, em que pese a alguns críti­
cos, ela, realmente, está sendo
bem sucedida, porque o que esta­
mos fazendo aqui é procurando o
consenso para que a lei que have­
remos de dar ao Brasil esteja coa­
dunada com as aspirações do nos­
so povo. Não poderíamos deixar
perdurar a situação do jeito que
está. Precisamos dar um basta pa­
ra que, na virada deste século, te­
nhamos um povo com muita ale­
gria, muita Raz, tranqüilidade e
muito amor! Enfim, que todos os
brasileiros possam, olhando para
a História, lembrar o trabalho des­
ses constituintes que aqui estão, em
nome de todo o povo brasileiro,
procurando dar tudo de si, a fim
de que possamos ter, neste Brasil,
leis justas que visem ao bem-estar
de todo o povo pertencente a qual­
quer componente de classes so­
ciais.

Antônio de Jesus - Após a ins­
talação da Assembléia Nacional
Constituinte, um assunto prendeu
a atenção de todos: a elaboração
de um novo Regimento que pu­
desse normatizar nossos traba­
lhos. Neste momento, um fato
prendeu a atenção de todos dentro
do Plenário e que alcançou, inclu­
sive, destaque nacional, que foi o
instante em que a Bíblia Sagrada,
a Constituição mais antiga do uni­
verso, no dia 11 de março, foi
aplaudida, sendo aprovada uma
proposta de nossa autoria, incor­
porando-a ao Regimento da As­
sembléia Nacional Constituinte.
A partir daí, desenvolveram-se os
trabalhos de formação das Subco­
missões e Comissões. Como cons­
tituinte, fui sorteado para a Subco­
missão da Educação e Cultura, on­
de pudemos ter a oportunidade,
dentro do processo constituinte,
de ouvir várias entidades repre­
sentativas de todos os segmentos
da sociedade, quando, exaustiva­
mente, foram debatidos assuntos
concernentes à educação e, sobre­
tudo, ao esporte. Educação, cultu­
ra e esportes foram assuntos deba­
tidos naquela Subcomissão, de
maneira exaustiva, e creio, tivemos
a oportunidade de participar e ali
tivemos também uma das propos­
tas que foram aceitas, dentre ou­
tras, que é a9.uela que diz respeito
ao ensino religioso, no sentido de
que essa disciplina fosse de caráter
facultativo nas escolas, sem distin­
ção de credo. A partir dali, pu­
demos sentir que fomos tendo
conquistas no tempo e no espaço.
Os assuntos dilataram-se até che-
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pela União, com a participação
para educação e saúde dos índios?

Antônio de Jesus - Vimos que
no novo texto que está elaborado
o substitutivo do relator vem con­
templar significativamente as mi­
norias indígenas. Fazendo uma re­
trospectiva sobre o início deste
País, vemos que ele foi' iniciado.
Formando uma nova raça através
de três outras: o índio, o preto
e o branco. Então, o assunto tor­
nou-se um pouco complexo. Mas
todos nós ou temos um pouco de
branco, um pouco de preto ou um
pouco.de índio, e já fica mais fácil
harmonizar essa complexidade,
porque, etimologicamente, já há
dados favoráveis que são pressu­
postos básicos, significativos para
que haja um desenvolvimento nes­
se aspecto. Em se tratando da so­
berania das nações indígenas, ela
deve haver, mas deve haver tam­
bém um ponto de cautela, que o
indígena tenha a sua soberania,
mas desde que ele não se sinta
também frustrado, diminuído ou
impossibilitado de conquistar ou­
tros meios que julgar civilizado,
~uando ele for míníimzado na sua
liberdade. Que ele tenha a sua so­
berania, mas que essa não o deixe
interrompido, interceptado para
conquistar também aquilo que for
favorável dentro de um meio civi­
lizado. Quanto ao seu subsolo,
uma vez que ele não tenha apare­
lhagem suficiente para explorá-lo,
que também haja uma alternativa
para que ele possa utilizar-se dos
meios tecnológicos havidos no
meio civilizado.

Arnaldo Faria de Sá - O depu­
tado Antônio de Jesus continua
com a palavra, mas agora fazendo
uma pergunta, como eleitor, ao
constituinte Celso Dourado.

Antônio de Jesus - Deputado
Celso Dourado, como promover
uma reforma agrária, respeitando
o direito do próximo, daquele que
trabalhou, que adquiriu a terra,
que tem a terra devidamente orga­
nizada e produtiva. Como propor
uma reforma agrária que respeite
o direito do próximo e que não
venha gerar violência, e às vezes
essa violência tirando a proprie­
dade, a terra de al~uém, e pode­
lhe tirar até a família?

Celso Dourado - Tenho procu­
rado ser coerente entre o discurso
de campanha e a atuação aqui na
Assembléia Nacional Constituin­
te. Defendi a reforma agrária na
minha campanha e voto pela re­
forma. Acho que este País está
atrasado no tempo. Agora, como
cristão sabemos que o direito de
propriedade também é passagei­
ro. Fala-se muito neste País no di­
reito sagrado da propriedade, mas
se lermos a Bíblia CUidadosamente
vemos que ela não fala tanto desse
direito eterno e sagrado da pro­
priedade, mas diz que· a terra é
de Deus e que nós não somos do­
nos de nada. Na realidade,' somos
administradores, devemos traba­
lhar a terra e tirar dela o nosso

.sustento.

Antônio de Jesus - A Bíblia diz
também que aquele que não tra­
balha não deve comer.

Celso Dourado - Exatamente,
, se há um direito de trabalhar a

terra, nós temos de ampliar este
direito a todos. Sinto-me muito à
vontade, porque sou filho de pro­
prietário rural, sou proprietário
rural e gosto de trabalhar a terra;
sou plantador de feijão, milho e
mamona, vivo lá nas terras secas
do sertão da Bahia, sei como é

o próprio País - se transformam
em verdadeiro flagelo, uma socie­
dade através da marginahdade.
Outro assunto que entendemos
poderá muito bem contribuir para
eliminar essa situação é, justa­
mente, limitar o divórcio, porque
hoje estamos assustados, muitos
constituintes estão querendo que
o divórcio seja ampliado, quer di­
zer, não apenas uma vez, mas tan­
tas vezes quanto interessarem às
pessoas. Isso, acreditamos, seria
um outro desastre, porque cada
matrimônio poderá gerar filhos e
quando for dissolvida essa socie­
dade, essa crianças vão ficar na
tutela de quem? Isso vai gerar,
também, essa situação terrível em
que passamos, uma vez que as au­
toridades, mesmo que tenham
maiores intenções, não podem, de
maneira nenhuma, cuidar como se
fossem o pai ou a mãe, e essa situa­
ção terrível vai-se proliferando, e
o resultado é o que vemos hoje
no Brasil. O menor abandonado
está clamando por um socorrro da
sociedade e somente com uma po­
lítica governamental poderemos,
de imediato, resolver essa situa­
ção, como instituir, através dos
juizados de menores, assistência
para que dê uma educação cabal
e adequada para essas crianças
frustradas e alienadas.

Arnaldo Faria de Sá - O eleitor
Celso Dourado faz uma pergunta
ao constituinte João de Deus.

Celso Dourado - Qual o seu
posicionamento em relação à
questão da terra: é a favor ou con­
tra a reforma agrária?

João de Deus - Sou a favor,
inclusive a favor da imissão ime­
diata. Mas há um quê, um senão
diante da resposta. Acho que não
podemos, diante da infra-estrutu­
ra existente hoje, de atenção ao
trabalhador do campo, simples­
mente darmos essa terra ou trans­
formarmos esses chamados lati­
fúndios produtivos em minifún­
dios improdutivos. E digo por­
quê. Sou a favor de uma reforma
agrária imediata, da imissão ime­
diata, mas acho que o Governo
tem que dispensar para o agricul­
tor, para o homem do campo, para
esse trabalhador que está abando­
nadoe relegado a um segundo pia­
no, uma infra-estrutura. Porque se
dermos hoje uma porção, um mó­
dulo de terra, para esse trabalha­
dor, ele vai receber a terra e, como
é atualmente, duzentos mil cruza­
dos de financiamento para sobre­
viver num ano, plantar, comprar
os insumos, comprar um trator,
a essa altura é um minitobata, da­
quele pequeno mesmo. E, diante
dos problemas climáticos, diante
dos problemas da natureza ele po­
derá vir amanhã a abandonar essa
terra que se tornou improdutiva,
porque ele não teve condições de
trabalhá-la, e vai trocá-la por uma
bicicleta, por um automóvel velho
ou vai dá-la para outro que tenha
coragem de enfrentar, como ele
enfrentou, e sairá dali com uma
mão na frente e outra atrás, como
ele iniciou o seu trabalho, e vai
engrossar os cinturões de fome em
volta das nossas cidades.

Arnaldo Faria de Sá - Queria
que o eleitor Costa Ferreira fizesse
uma pergunta ao constituinte An­
tônio de Jesus.

Costa Ferreira - Caro consti­
tuinte Antônio de Jesus, deve ha­
ver a soberania das nações indíge­
nas? O subsolo do índio tem que
pertencer a ele para negociar, ou
as suas riquezas devem ser geridas

Arnaldo Faria
de Sá:

" Agrada-me
ver a luta

da bancada
evangelista,

que se coloca
de forma

suprapartidária,
que coloca,

talvez, corno
doutrina, o

Regimento"
nha o salário adequado para a sua
subsistência. Entendemos que não
é por acaso que se vem prolon­
gando através dos tempos essas si­
tuações, por exemplo, a situação
do menor abandonado. Entende­
mos que para que se procure erra­
dicar esse problema deve haver
realmente uma grande preocupa­
ção de governo não impondo um
planejamento familiar, mas pro­
curando dar ao casal a faculdade
de procurar fazer esse planeja­
mento dentro das suas possibili­
dades, a fim de que diminua essa
situação vexatória em que o Brasil
se encontra, pois o que se vê é
que a prole é grande, os pais não
têm condições de dar assistência
necessária e vão procurar traba­
lhar, e as crianças ficam aí, prati­
camente abandonadas, tendo con­
tatos com outros meninos já de
maus costumes e, sem demora, es­
sacrianças - que os pais tinham
como uma grande esperan.ça para

uma norma, um artigo para disci­
phnar esta questão. Só que enten­
do que alguns passos precisam ser
dados para que esta nossa afirma­
tiva não apareça diante do público
como uma afirmativa meio hipó­
crita. Somos contra pelo simples
prazer de ser contra? Não, somos
a favor da vida, queremos o plane­
jamento familiar, queremos a res­
ponsabilidade do casal.

Arnaldo Faria de Sá'- Queria
que o eleitor João de Deus fizesse
uma pergunta ao constituinte Cos­
ta Ferreira.

João de Deus - Quais seriam
as soluções, a curto prazo, que o
governo teria que dar como res­
posta para os milhões de brasilei­
ros, em p!i'neiro lugar ao menor
carente abandonado que peram­
bula pelas ruas da nossa cidade,
comendo lixo nas latas, não exis­
tindo hoje, ainda, uma política de
direitos voltada para esse menor?

Costa Ferreira - Quero agra­
decer a pergunta que me foi for­
mulada, destacando dois aspectos:
o primeiro sobre uma política para
erradicar essa situação calamitosa
em que vive envolvido o menor
abandonado, e o outro, em que
o nosso companheiro coloca o pro­
blema do trabalhador que não 18-

não dispor de meios para chegar
nos centros onde possam ser aten­
didas, pessoas, portadoras de en­
fermidades, morrem e não che­
gam aos grandes centros. Se o
aborto for legalizado, estaremos
praticando um grande crime neste
País, considerando que a caracte­
rística primeira do aborto é a he­
morragia na mulher. E se estancar
uma hemorragia sem ter condi­
ções, seria realmente temerário se
aceitar esta tese que nós não consi­
deramos como uma tese que con­
tribua para a prosperidade e mes­
mo até para o planejamento da
família. Isso não contribui para
nada. Concordamos - como já
existe na lei penal hoje - que real­
mente haja o aborto em casos es­
peciais, por exemplo, quando a
mulher é estuprada.

Antônio de Jesus - Regula­
mentando pela Constituinte o
aborto, estaríamos, tão-somente,
dando um verdadeiro atestado de
violência e desrespeito à vida. As­
sim sendo, é necessário que tenha­
mos posições coerentes e até, em
parte, contundentes, porém, que
sejam definidas de maneira clara,
transparente e objetiva. A vida:
deve ser ~e.servada desde a suai
concepção. E inadmissível que se,
transforme e se legalize, através
da lei, que o santuário materno
se transforme num verdadeiro
centro de crimes, porque, se a vida
não for respeitada no ventre, ja­
mais ela será também respeitada
após o nascimento. E impossível,
e se tornaria até mesmo fantoche,
fantasmagórico dizermos que iría­
mos cuidar do menor, quando esse
menor ainda na fase de formação
já é torturado e desrespeitado, se­
ja por quaisquer conveniências. O
importante é que tenhamos um
respeito à vida. A mulher, antes
de ter a criança, tem até domínio
sobre o seu corpo; mas, depois de
engravídar-se, é um novo ser e es­
te deve ser respeitado.

Celso Dourado - Esta é uma
questão complexa, difícil de ser
analisada e de ser encarada na nos­
sa sociedade. Eu iniciaria dizendo
que o cristão tem muita dificul­
dade de dizer sobre o que ele é
contra, porque a mensagem cristã
é sempre a favor. Nós somos a
favor da vida, nós defendemos a
vida, nós entendemos que a vida
é dom supremo de Deus e que de­
ve ser respeitada e até reveren­
ciada nas suas manifestações mais
simples. Então, analiso este pro­
blema por este prisma, da respon­
sabilidade. O casal é responsável.
Nós somos responsáveis pela vida
em todas as suas manifestações,
Agora, é uma questão diffcil de
impor normas e regras, porque é
uma questão existencial. E, na
nossa sociedade, ainda é mais difí­
cil. O Constituinte Arnaldo Faria
de Sá colocou muito bem aqui:
não adianta você dizer que é con­
tra, quando sabe que milhões de
abortos são realizados. Agora, nós
devemos encarar o problema, essa
respeitabilidade em relação à vida
da seguinte maneira: a nossa so­
ciedade tem sérios problemas, mi­
séria, o aborto está dentro de um
contexto de miséria e falta de edu­
cação, de falta de educação inclu­
sive sexual; de falta de sensibili­
dade religiosa também, de falta de
compromisso com a vida. Esta
questão é realmente complexa,
mas tem que ser encarada de fren­
te. E agora temos que encará-la
de uma maneira muito cuidadosa,
porque temos que colocar na pró­
pria Lei Maior um dispositivo,

Jornal da Constituinte

concepção esta vidaque Deus me
deu; eu hoje n!o estaria aqui pro­
curando defender os milhões de
inocentes que estão para nascer,
estão no ventre da sua mãe, numa
redoma, num lugar tão sagrado,
que Deus criou e que os homens:
e mulheres desamorosos, ímpios,'
desumanos estraçalham, matam e
lançam na lata do lixo. Se hoje
se pensa até como constituintes
em legalizar a pena 'de morte para
defender quem? Defender o ho­
mem válido, aquele que tem direi­
to, aquele que tem poder para se
armar de um revólver, de uma fa­
ca e atentar contra o seu agressor.
Se hoje estamos pensando na lega­
lização de uma pena de morte para
tirar aqueles que desumanamente
atentam contra a nossa família e
contra esta sociedade, vejam bem,
se estamos tentando tirar esses
elementos que maltratam, vilipen­
diam e até criam problemas, dei­
xando uma saudade irreparável
dentro dos nossos lares, penso que
temos também o mesmo dever de
olhar para esses que atentam para
aquele pequeno ser que não teve
ainda a oportunidade de ver a luz
do sol, aquele pegueno ser que
não teve a oportunidade de dizer:
"Papai, me dê uma oportunidade
de nascer, esta vida que está sendo
gerada em mim foi Deus que me
deu". Acho que temos, como cris­
tãos que somos, não especifica­
mente como evangélicos, mas co­
mo cristãos e filhos de Deus que
somos e recebemos a oportunida­
de de nascer, de vir a este mundo
e gritar em alto e bom som que es­
ta vida recebemos de Deus temos
também que nos levantar e dizer
a esses movimentos feministas que
chamamos de diabólicos, porque
uma pessoa que é cristã, que é
amada, que tem prazer na vida ja­
mais vai atentar contra a vida de
alguém. Temos, então, que coibir
essa prática desumana e cruel,
porque se formos deixar essa prá­
tica desumana e cruel, vamos ver
que ela vai continuar e aumentar,
vão proliferar as clínicas clandes­
tinas. O que temos que ter é uma
lei drástica, draconiana, que real­
mente puna e coloque na cadeia
esses-elementos desumanos.

Costa Ferreira - Nós, os com­
ponentes da bancada evangélica,
somos frontalmente contra a lega­
lização do aborto, primeiro, por­
que, se tentássemos legalizar o
aborto no Brasil - já nem diría­
mos a parte do Brasil que é desen­
volvida, mas a parte subdesenvol­
vida - estaríamos criando um am­
biente para se gerar no País o cri­
me de genocídio, que é condenado
não somente pelas Nações Uni­
das, mas por outros organismos
internacionais, porque dar ao ho­
mem que não tem condições se­
quer de se alimentar o direito de
praticar o aborto, é realmente
contribuir para a eliminação de
uma raça, considerando que no
Nordeste, Norte e talvez Centro­
Oeste do Brasil há pessoas que até
mesmo com condições, mas por
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Arnaldo Faria de Sá - Depu­
tado Costa Ferreira, por que nas
praças, nos principais pontos das
cidades, existe um templo católico
e geralmente os templos ligados
às religiões evangélicas são sem­
pre retirados, são sempre cons­
truídos com mais dificuldade? Se­
rá que existe uma certa diferença
de tratamento das prefeituras com
relação às demais religiões e um
certo privilégio à Igreja Católica?

Costa Ferreira - Esta pergunta
,é um pouco difícilde se responder
porque principalmente nós, evan­
gelistas, dando essa resposta, irá
parecer que realmente há, talvez,
até um ressentimento.

Arnaldo Faria de Sá - É a reali­
dade, estou afirmando.

Costa Ferreira - O que se vê,
primeiro, quanto aos templos ca­
tólicos existirem nos grandes cen­
tros das cidades é um fato histó­
rico, porque os católicoschegaram
primeiro. Eles chegaram primeiro
e se instalaram logo no início das
cidades. Desde a descoberta do
Brasil que eles chegaram aqui.
Agora, com relação aos templos
evangélicosestarem mais nos arra­
baldes, nos subúrbios, se justifica
também. Logo que chegamos
aqui, no Brasil, e implantamos o
Evangelho, os templos já não en­
contraram lugar nos centros e co­
meçamos a usar a periferia para
a construção deles. Agora, a Igre­
ja Católica é premiada com o be­
neplácito das autoridades e os
evangélicos, o que fazem, é com
dificuldade, é na raça mesmo, é
da colheita de uns cruzados, de
uma colheita para a construção de
nossos templos.

Arnaldo Faria de Sá - Depu­
tado Celso Dourado, por que a
bancada evangélica tem-se preo­
cupado com a censura, quando o
grande segmento da população
brasileira abomina a censura?

CelsoDourado - Pessoalmente
não é minha preocupação. Defen­
do a liberdade mesmo porque nós,
evangélicos, todos defendemos a
liberdade e achamos que o Cristo
morreu pela liberdade de todos.
Agora, quando falamos da censu­
ra tem mais um sentido de respon­
sabilidade. Não há liberdade sem
responsabilidade. Quando as pes­
soas se deixam levar por uma ati­
tude irresponsável, por uma per­
missividade, que atente contra a
própria vida, contra o que há de
mais sublime, contra a vida huma­
na, então, temos que levantar a
palavra e mostrar que não pode­
mos aceitar esse tipo de orienta­
ção, Mas, na realidade, o compro­
misso do cristão neste mundo é
lutar pela liberdade, porque o
Cristo morreu pela liberdade de
todos.

Arnaldo Faria de Sá - Durante
este debate, confesso aos senho­
res, aprendi muito e mesmo não
sendo evangelista e nem católico,
estou à vontade para fazer estas
suposições de colocação. Queria
dizer que sinceramente me agrada
ver a vontade, a luta desta banca­
da evangelista, uma bancada que
se coloca de forma suprapartidá­
ria, que coloca, talvez, como dou­
trina o regulamento, o regimento,
as normas dos 'partidos como uma
colocação secundária. Colocam
acima de tudo a Bíblia, que é o
livro maior, o livro que certamen­
te permite a vocês a convicção que
os trouxe até aqui e esta mesma
convicção de que vocês certamen­
te estão imbuídos neste momento.

João de Deus:
"Gostaria de
ver que, no
futuro, os

brasileiros,
ao lerem esta
Carta, digam
que para cá

vieram homens
interessados

em fazer algo
de bom por

esta Nação"

o seu capital econômico e o apli­
cam mal para corromper, muitas
vezes, os princípios e os bons cos­
tumes.

Arnaldo Faria de Sá - Consti­
tuinte João de Deus numa das suas
alocuções, citou uma passagem bí­
blica que diz que quem ferir será
ferido. Sabemos que existem mui­
tos marginais que ferem uma famí­
lia toda, através de um homicídio
de um chefe de família que, assim,
deixa a esposa viúva e os filhos
órfãos. Não seria a pena de morte
um fator intimidativo para esses
marginais? Nós somos contra a pe­
na de morte, mas, na verdade, te­
mos qúe abrir os olhos e ver a rea­
lidade. A pena de morte já existe,
só que ela é praticada pelos mar­
ginais.

João de Deus - Somos contra
a pena de morte em todos os senti­
dos. Reconhecemos que há abu­
sos. Mas faço uma pergunta tam­
bém: estes elementos que hoje são
facínoras, que atentam contra a
sociedade, contra as famílias,
quem são eles? Eles são vítimas
dessa própria sociedade. Eles fo­
ram meninos - e eu trabalhei co­
mo policial, prendendo meninos.
!inlia um compromisso que era.

lia, que venham dar uma contrí-'
buição para aquelas instituições fi­
lantrópicas que, sem fins lucrati­
vos, amparam e promovem o me­
nor e o Idoso carentes, Vimos que
não houve aquela maior preocu­
pação. Chegando aquí, vimos que
haviam emergido outros aspectos
que estavam mais súbitos, mais
necessários para serem discutidos
do que a própria reforma religio­
sa, que já existe. Simplesmente,
diria o seguinte: que a própria con­
quista da liberdade religiosa já es­
tá consagrada. Acredito que este
assunto não é para nossa preocu­
pação. Esperamos contribuir ob­
servando o todo, numa visão geral
do substitutivo, dentro do proces­
so constitucional, para que tenha­
mos uma contribuição em todos
os sentidos, não olhando apenas
um ângulo, mas todos os ângulos
que fazem parte do contexto so­
cial.

Costa Ferreira - Achamos que
a liberdade religiosa deve ser os­
tentada pelos portadores de suas
religiões. Apresentamos emendas
para que o Estado continuasse in­
dependente da Igreja. Agora,
quanto a essa liberdade que foi
lembrada aqui pelo nosso interlo­
cutor, apresentamos um trabalho
aqui na Constituição, procurando
manter na mesma, por exemplo,
a educação religiosa facultativa
nos colégios para quem dela qui­
sesse fazer uso, assistência nas in­
ternações coletivas, desde que fos­
se solicitada pelos interessados,
que as Igrejas cristãs tivessem o
direito de construir seus cemité­
rios para receber qualquer pessoa
sem fazer distinção, o direito de
associações religiosas e o direito
de participarem dos empreendi­
mentos sociais do Governo, atra­
vés de verbas, para, assim, darem
assistência social às comunidades,
a liberdade de consciênciapara to­
dos, sem discriminação, tanto em
reuniões como nas associações.
Enfim, a reforma religiosa-Que
queremos é esta: que o Estado
realmente cuide das suas atribui­
ções e o povo, com as suas reli­
giões, procure melhorar o padrão
de Vida espiritual da sociedade,
não a instigando a praticar deter­
minadas violências, mas procuran­
do realmente colocar na consciên­
cia de cada um o verdadeiro para
de um homem, neste mundo, a
serviço de Deus, que é propiciar
a paz, a tranqüilidade e o amor
ao próximo. Por isso acreditamos
que a reforma religiosa que nós,
os evan~élicos, estamos pregando
é primeiro dar o nosso exemplo,
que é o de nos preocuparmos com o de prender e retirar da rua '0:>

o nosso próximo, amá-lo como a meninos chamados choqueiros,
nós mesmos e ao nosso Deus sobre batedores de carteira. Esses meni­
todas as coisas. Gostaria de fazer nos eram lançados num centro de
uma colocação para o constituinte triagem de meninos. E quem eram
Antônio de Jesus. Será que a per- as pessoas que se encontravam lá?
missividade que existe nos dias de Os que lá se encontravam era
hoje, com a proliferação de mo- . S· I - h .
téis, as liberdades existentes na so- maiores. rmp esmente nao avia

uma triagem de verdade, e os me­
ciedade brasileira, acaba acarre- nores eram colocados lá e eram
tando uma pena espiritual de estuprados. Aprendiam naquela
Deus, atrapalhando toda a socie- escola de crimes e de lá saíam sem
dade no mundo de hoje? nenhuma perspectiva de futuro.

Antônio de Jesus - É evidente Ocorre que não temos hoje uma
que isto tudo vem contribuir para política voltada para o atendimen­
o enfraquecimento das institui- to dos menores. Se tivéssemos
ções mais representativas da nossa uma política voltada para o menor
sociedade, a começar pela família, - que amanhã será um adulto
que recebe, sem sombra de dúvi- marginal em potencial e irá aten­
da, os reflexos diretos, atingindo tar contra a família - não precisa­
mormente os menores que podem ríamos estar pensando na legali­
ser enfraquecidos e que podem en- zação da pena de morte, porque
trar, inclusive, num clima de de- esse menor, que hoje se encontra
sespero por causa dessas afrontas abandonado, perambulando pelas
produzidas por aqueles que não ruas é, simplesmente, vítima da
sabem se ordenar de acordo com _sociedade.
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Antônio de
Jesus:

,'Preocupou-me
preservar

aspectos que
contribuam

coma
formação do
menor e com

a firmeza
para a

prosperidade
da família"

los pobres. Naturalmente, ela po­
de cometer equívocos, mas tem
dado testemunhos de uma tenta­
tiva de reforma interna. Não só
nesse aspecto, mas também no
sentido de buscar, de redescobrir
a Bíblia, que é o livro que coloca­
mos no centro do nosso culto A
reforma existe, e ela não precisa
ser colocada na Carta.

Antônio de Jesus - Nós, che­
gando aqui, percebemos que se­
riam contemplados todos os direi­
tos adquiridos na nova Constitui­
ção que se propõe a ser justa, exe­
quível e que seja devidamente ho­
nesta. Logo, não nos preocupou
tanto estarmos aqui debatendo e
conquistando aquilo que já nos é
contemplado desde a Constituição
de 1891. Porém, preocupou-nos
preservar alguns acessórios para­
lelos que venham contribuir com
a formação do menor, com a fir­
meza para a prosperidade da famí-

foi considerada, há alguns anos,
como uma religião oficial já não
é mais, seria minoria. A reforma
existe. Há um consenso, uma rea­
lidade, um reconhecimento nacio­
nal de gue as igrejas evangélicas
progrediram. Hoje, existe um plus
maior que diz que as Igrejas evan­
gélicas estão na posição certa, no
lugar certo. Não é preciso escre­
vermos uma Carta, não é preciso
colocarmos nada na Carta consti­
tucional ou em leis complemen­
tares. Temos, hoje, uma reforma
religiosa na consciência e no cora­
ção.

CelsoDourado - Somos da tra­
dição da igreja reformada. Aliás,'
uma igreja reformada que sempre
se reforma. Então, lutamos pela
reforma religiosa sim. Este País
experimenta, neste momento,
uma reforma religiosa. Noto e­
1'0sso dizer que a própria Igreja
Católica Romana experimenta
uma reforma. Ela se modificou ex­
traordinariamente. A Igreja Cató­
lica no Brasil sempre esteve muito
identificada com o governo, com
o sistema de governo, com o regi­
me, com o status quo. Agora, a
Igreja Católica toma um outro po­
sicionamento diante da realidade
brasileira. Ela fez uma opção pe-

este drama e sei também que li>
agricultor, o produtor rural, tem
um apego muito grande à terra.
As vezes, ele nem faz as contas
para saber se está tendo lucro ou
não. A minha maneira de encarar
este problema é a seguinte: todos
aqueles que querem trabalhar a
terra que gostam de trabalhar a
terra, devem ter a terra para traba­
lhar. Esta é uma necessidade pre­
mente neste País. Hoje, o Brasil
tem 72% da sua população viven­
do nas cidades; hoje, menos de
30% vivem no campo. Precisamos
de uma reforma agrária que entre­
gue terra àqueles que não têm,
que o trabalho na terra seja esti­
mulado, porque senão daqui a
pouco nossas cidades ficarão insu­
portáveis e ninguém vai querer fi­
car mais no campo. Hoje, o desa­
fio é como segurar o homem no
campo. Para mim, passa pela
questão da reforma agrária e pela
questão de dar condições a esse
homem para gue ele crie raízes­
e gosto, e no dia em que ele criar
raízes e gosto - ele, na realidade,
nem faz as contas para saber se
está tendo lucro, porque ele é um
homem da terra e tem a sua vida
intimamente ligada ao seu chão.
O diálogo entre o homem e a terra
e vice-versafaz-sede uma maneira
muito realista e também muito ro­
mântica, poética e, às vezes, até
fantasiosa.

Arnaldo Faria de Sá - Fala-se
muito aqui, na Constituinte, em
reforma tributária, em reforma
agrária, em uma série de refor­
mas. Por que os senhores, que são
ligados à bancada evangélica, não
se preocuparam com outro tipo de
reforma, a reforma religiosa? Ho­
je, se se fizesse uma pesquisa, te­
ríamos quase que certeza de que
não teria a mesma predominância
de antes.

João de Deus - Desde o mo­
mento em que colocamos o pé e
começamos a trabalhar nesta As­
sembléia Nacional Constituinte
estamos lutando pela reforma reli­
giosa. Hoje, temos uma Confede­
ração Evangélica do Brasil. Antes
não existia. As verbas que exis­
tiam para fins de assistência social
eram destinadas, como até dois
meses atrás, à Confederação Na­
cional dos Bispos do Brasil- ver­
bas de 79 milhões.

Arnaldo Faria de Sá - Que ver­
ba é essa, deputado?

João de Deus - É uma verba
destinada pelo governo a fundo
perdido. Mas estamos lutando pa­
ra que a reforma saia através de'
uma conscientização. Não é pre­
ciso colocarmos dentro da Carta
constitucional uma reforma reli­
giosa. Esta reforma acontecerá no I
íntimo, na consciência, no coração
do povo. O senhor mesmo disse
que hoje poderemos ter uma ban­
cada majoritária, ou, quem sabe"
as igrejas evangélicas interdeno­
minacionais poderão ser maioria
no Brasil e a Igreja Católica, que
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Ortografia
fonética

Srs. Constituintes,
Sugiro que a Constituição nos

dê uma base para que seja adotada
uma ortografia realmente fonéti­
ca, simplificando, assim a escrita
no País. (... ) Que haja um capítulo
especial dando incentivo à cultura,
no intento de propiciar a difusão
e divulgação das capacidades lite­
rárias ainda anônimas de muitos
brasileiros.

Oswaldo Ferreira de Souza
Seabra- BA

SOCIEDADE BRAS/
AV. RIO BltANCQ '" ;EIRA DE HIGIENE

RIo ~. JAN';~~~ ;"~.L.-- 533-2574

Exmo. Sr.
Doutor Ul~sses ~uimaraes

DD. Prc~lj8nte da Assemblé1a Nacl0nnl Const1tulnte

31'"eíha - DF

Monopólio
do petróleo

Ipubi(PE) 12 de a'osto de 1987.

Senhor Redator-chet'e do J
ornaj da ConstJ. tuiote:

Cordialmente,

Brasilia, 18 de
setetrbro de 1987

A Pl'Op'l!landa canemial do
e~ia1mente os Jovens, ao USo "fl.too e do álcool l.nduz as s
saude indiVi desses toxicos, de cone .... pe SOas,

cl:.laJ. e ao meio SOCial. €qUencias danosas para a

A propaganda canemia! d
to de saúde e de' e medicanentos i'o
tndt - agrotoxicos contribui para o USo ,rmas de trat"""!:!

caça0. precisa, do que resulta prejuI
zo

i~quado de Proctutos que têm
cbs agrotOXicos, taJbém • para a Baude tndtVicl:.laJ. e

para a Saude coleti ' no caso
va e o meio anb1ente.

Por esses rroti VOS ~ a Socie .
CO!1grega Prof'isSiDl1als de saúc! dade Braslleira de Hlgiene
p edetodooPaí .. J que
rojeto de Constituiçã:>, que "vede s, de total apoio ao dispositivo cb

mas de tratanento de saúde a Pl'Opagande CCtl1emial de medic,""" t
, tabaco beb das nos, t'O!

, 1 alcOOlicas e agrotóxicos"

Venho através desta, mui respe1tosamente, part1c~par

desta Nova Ccnotitu~ção, enviando al3Umas sugestoes:
I - Que dê prior~dade ao trabalhador do campo, pr~n­

c~palmente por sabermos que é fundamental para o país o trabalho -

do homem rural, porque é dele que sai a produção de al~mentos J!g

ra abastecer o pais, sem 08 quais m.nguêm poderia sobr-evaver , P..Q
risto deve haver um tratamento especial nesta ConstituJ.ção ao 8-9

frido trabalhador rural, no que diz respelto a asoistência social'
e prevJ.dênclária.

11 - Embora o Plano Nacional de Reforma Agrár~a, s~

ja Lnac í.atrrva do Governo Federal, assegure obrigatoriamente a :PaE
ticipação dos prefeitos, vereadores, sindicatos rurais e a comuni­

dade. As autoridades nmn.Lc a pa l.a deverão, juntamente com o INCRA e

com a comu=dade que estiver sendo assentada, deeid~r o tipo de ­

cultura que vai ser desenvolvida, ajudar na ~nf'ra-estrutura da c..Q
munidade e mesmo discut2r o local e o t~po de assentamento.

111 - Com o novo papel que a mulher Vem representan­
do na soc~pdade bras~le~ra, real~zando grandes conquistas e proou­
rando uma nova abordagem sobre os problemas tia BocJ..e1a.de, que a

Nova.. ConstJ.tuJ..ção assep.tre explícJ.taI!lente este espaço que elas vem

conquistando com r;randes esforços e que nãe haja discriminação
em situação 3,1:PJ.m3 quanto ao sexo.

Prezado Genhor,

Srs. Constituintes,
A questão da reforma agrária

e da estatização dos bancos são
extremamente prioritárias e sem
as quais não se vai sair do "bura­
co". Mas, existe uma questão que,
para mim, é tão importante quan­
to as duas mencionadas acima: é
a questão do monopólio estatal do
petróleo. (... )

Fernando Frugoli A. Cavalcante
Rio de Janeiro - RJ

Construção
de teatros

Liberação
da caça

Srs. Constituintes,
Liberação da caça e da pesca,

que fazem parte da manutenção
de muitas famílias, regulamentan­
do a interferência da polícia flores­
tal, que a~e com coação e arbitra­
ríedade. (... )

Servindo Pereira da Rocha
Corinto- MG

Srs. Constituintes,
Ensino público gratuito e obri­

gatório em todos os níveis. Que
se dê ênfase a um programa de
massificação do esporte em todas
as modalidades, mais ou menos o
que foi feito na China. Construção

.de teatros no interior do País. (... )
Cláudio Aguiar da Silva
Rio de Janeiro - RJ

Srs. Constituintes,
Medidas rigorosas e enérgicas

que visem a proteger os remanes­
centes florestais (da Mata Atlân­
tica) ao longo da costa brasileira,
especialmente no Nordeste onde,
por exemplo, restam em Pernam­
buco e na Paraíba menos de 2%,
na Bahia, cerca de 6%, no Mara-

o nhão, 7 por cento da cobertura ori­
ginal de florestas úmidas. Assim,
evitaremos a extinção das matas
e, principalmente, da fauna, tão
útil e diversificada na manutenção
de um equilíbrio ecológico dinâ­
mico. (... )
Artur Galileu de Miranda Coelho

Olinda- PE

Srs. Constituintes,
Deverá estar inserido no bojo

da nova Constituição a possibili­
dade de se assegurar ao cidadão
o acesso ao trabalho (emprego),
moradia, educação e saúde para
todos os brasileiros, especialmen­
te os pais de família. (... )

Pedro Reino da Silva
Lajedo- PE

Carreira
militar

Srs, Constituintes,
Tenho 31 anos e desde que nasci

sou apaixonada, sonho com a car­
reira militar, só que infelizmente
não tive chance, talvez por não
ter dmheiro. As armas nacionais
exercem sobre mim grande atra­
ção (... ) A minha sugestão é: criar
uma lei que dê maror facilidade
para a mulher ingressar nas Forças
Armadas.

Elza Coelho Cavalcante
São José dos Campos - SP

Equilíbrio
ecológico

Direitos
do cidadão

Aeuunto. VIOLfmcIA.

Anistia
Srs. Constituintes,
Solicito anistia ampla, geral e

irrestrita para cabos, marinheiros
e fuzileiros navais. Muitas ações
correm na Justiça Federal, com
ganho de causa em l' instância,
sendo que três processos já foram
decididos favoravelmente, pelo
TFR. (... )

José do Patrocfnio Guimarães
Lins- SP

Srs. Constituintes,
"A União, estado ou territórios

e municípios só poderão conceder
créditos subsidiados destinados a
pesquisa a empresas particulares
que não estejam pagando, sob
qualq uer pretexto, "royalties" por
uso de marcas e/ou patentes ao
exterior", incentivando assim o
avanço tecnológico de produtos
brasileiros para melhor competi­
rem no exterior. (... )

Lineu Thomaz
Curitiba - PR

Pesquisa
tecnológica

A~ae (GO), 22 de jUlho de 1.987.

o Governo teria que prime~ro olleerver i ....

aca~ar com oe f~lmes de terrer, para depois fezer • propagan­

n V:nos Viver sem violência n.~

Era o que tinha pare o momento.

Sra. CONSfiTlJIN!l!BS.

to,

da:

Srs. Constituintes,
Criar leis para moralizar a in­

dústria e o comércio de automo­
tores evitará os grandes abusos
que estão acontecendo. (... ) Tam­
bém no que se refere aos consór­
cios, os revendedores deverão ter
cotas para entregar aos consorcia­
dos e respeitar sempre as tabelas
impostas pelo Governo. (... )

Hilton Alves de Moraes
Paraiba do Sul - RJ

Parlamentarismo
tradicional

Depois que ae TVS começaram a fazer pro~

ganda contra a nolência, eu tenho notado qUe aa not{clae ds vio:

1ênciaa no mundo aumentaram muito mais em todo mundo Ul ~amente.

o Jornal da Constituinte está. gradativamente, obtendo a penetração
desejada em todo o País, principalmente Junto a entidades represen­
tativas de classe, órgãos públicos e associações drversas E cada dia
maior o volume da correspondência dirigida ao Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte. Ulysses Guimarães. ao Pnmeiro-Secre­
tano, Marcelo Cordeiro e à editona do Jornal, o que evidencia o cres­
cente interesse da sociedade em acompanhar, mais de perto. o trabalho
da Constitumte Algumas dessas cartas são pubhcadas nesta pãgma,
não só para testemunhar a repercussão do Jornal da Constituinte como
para incentivar uma aproximação maior corn.a opimão pública Escreva
você também .

Sre., não sei se Vasa SraD Já notaram que

quando a televisão faz a propaganda pedindo u Vn'"0e TIver s611 vi_
lA . l "o enoaa ,logo paasa a propaganda de um filme: Assistam hoje lo-

go mai e ou tal dia c em fUlano eto., mui to sangue, terrer e even1;l!

r~ e muita vio:ência; Ore, não adianta dizer: VrJI'os TIver sem vi,!!

1encia, ee eeta na Cera a professora que é a televisão.

Comércio de
automotores

1. Quero ser breve neste pequena carta;

2.' Que DID'S oe i1umi.ne.

3. Quero como bras~leiro ter o d1reito de

dar a minha opinião quanto o termo lO VIOLtNOIA lO.

Srs., sou franco em d1zer e apresentar a

minha opinião não sei ee tenho razão ou não, m~s o fato é que en­

quanto perdurer os f~lmeB de teXTer, eangue e nolência, a violên

cia jamais acabará .... nOseo país e no mundo. Porque a medida oue-;

é divUlgade um filme de terror é prati"ado maie violência, por-que

quem já tem ~nclinação para tal mais ~natruções recebe.

Srs. Constituintes,
No meu entender, o sistema

brasileiro de poder deveria trans­
formar-se em parlamentarismo
tradicional, nos moldes das mo­
narquias européias, adaptâdas à
república, cabendo ao chefe de
Estado, o Presidente, o comando
das Forças Aramdas, (... )
Silvio Barreto de Almeida Castro

Santos- SP
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Os vícios do presidencialismo
Estamos numa Assembléia Na­

cional Constituinte. Em nosso
País tem sido reiterada e insisten­
temente dito que não se pode alte­
rar o sistema de governo para su­
perar crises episódicas. E esta é
uma declaração, uma afirmação
que resulta de uma experiência
traumática, vivida pelo Brasil, no
início dos anos 60.. .quando vive­
mos o único lapsó de parlamen­
tarismo do nosso período republi­
cano.

Não sei, não conheço, não te­
nho e não posso sequer imaginar
uma outra oportunidade mais pro­
pícia, mais conveniente, mais ade­
quada para se mudar um sistema
de governo que não seja a de uma
Assembléia Nacional Constituin­
te.

Se alguém me for capaz de indi­
car um outro momento, uma outra
situação, um outro contexto em
que isso possa acontecer com mais
legitimidade, acederei. Mas, até
agora, na história dos povos, e
principalmente na história dos po­
vos livres, não há momento mais
propício, mais adequado do que
aguele em que se vê instalada, em
pleno andamento, uma Assem­
bléia Nacional Constituinte.

O argumento que vem sendo le­
vantado, que vem sendo erguido
no Brasil, de que qualquer mu­
dança no sistema de governo seria
solução emergencial para a crise,
na verdade é um argumento retró­
grado e conservador, que deseja
erguer uma cortina de fumaça, er­
guer um biombo para mais uma
vez impedir que o Brasil caminhe
na direção da sua modernidade.
E isso não resulta só de conve­
niências ou de posicionamentos
ideológicos. Resulta, não só de
posicionamentos ideológicos,
mas, isto sim, de conveniências
políticas.

Foi Max Weber quem disse que
no presidencialismo a existência
de um Congresso forte funciona,
isto sim, como mecanismo inibi­
dor e que o presidencialismo é in­
compatível com um Congresso
forte, porque o Congresso passa
a ser nada mais do que um antipo­
der, e que o único poder que pos­
sui é o poder inibitório, o poder
da parahsia, o poder do bloqueio.

No Uruguai, o fato de não ter
sido votado ainda o orçamento ­
e no Uruguai o Congresso é forte,
o regime é presidencialista -, o
fato de não ter sido votado ainda
o orçamento do ano passado está
minando, dificultando e inibindo
a a;ção política do Presidente San­
guinetti.

No Equador, a Assembléia Na­
cional Constituinte produziu um
governo presidencialista, onde o
Presidente da República concen­
tra nas suas mãos todos os poderes
do presidencialismo e de todas as
formas presidencialistas clássicas.
No entanto, foi conferido extraor­
dinário poder de fiscalização e
controle ao Congresso equatoria­
no. E o resultado tem sido trágico
para a vida político-institucional
do Eguador. De tal sorte que são
tão eficientes os mecanismos inibi­
tórios adotados pelo Congresso
equatoriano em relação à ação po­
lítica do Presidente, que este se

vê sistematicamente impedido de
governar, e o Equador vive à vés­
pera permanente de novos golpes /
militares.

Com todo o respeito àqueles
que são defensores de um presi­
dencialismo forte com um Con­
gresso forte, eu fico com a opinião
de Max Weber, que diz que isto
leva necessariamente a existência
de antipoder.

E quem não recorda] neste nos­
so País, dos últimos dOIS presiden­
tes eleitos pelo voto direto, Jânio
Quadros e João Goulart. Esta fra-

, se foi cunhada por Jânio Quadros
mas depois' foi repetida por João
Goulart. Jânio dizía que não podia
governar porque o Congresso o
impedia. Depois João Goulart dis­
se a mesma coisa. Porque o Con­
gresso Nacional, resultante da
Constituinte de 46, era um Con­
gresso dotado de mecanismos ex­
tremamente eficazes de controle
sobre o Poder Executivo.

A história do presidencialismo
brasileiro tem sido, no nível da ad­
ministração pública, e bem o sabe
o ministro Aluízio Alves, porque
tem sido um dos combatedores
mais contundentes desses vícios e
desses defeitos; a história do siste­
ma do compadrio, do protecionis­
mo, da sinecura, das benesses e
das conveniências. E o lado opos­
to, a face oposta do compadno é
a face da sabotagem. O sistema
presidencialista gera esse deus de
dupla face na administração públi­
ca. Ou é uma administração erigi­
da em cima do paternalismo, do
compadrio e dos vícios desse pa­
ternalismo, ou então é uma admi­
nistração emperrada pela dificul­
dade de administrar, dada a sabo­
tagem dos inimigos políticos insta­
lados pelos adversários dos atuais
governantes.

A necessidade de se dar eficiên­
cia, de se dar uma nova estrutura
à administração pública federal
não é causa, mas será efeito da
implantação de um novo sistema
de governo. Assim como se dizia,
ao tempo do regime militar em
que viveu o nosso País, que era
preciso esperar que o povo apren­
desse a votar para instalar a cremo­
cracia, agora se diz que é preciso
ter partidos fortes e burocracia es­
tável para instalar o parlamenta­
rismo. Não. A democracia, o povo
aprende no seu exercício. A de­
mocracia não é efeito da consciên­
cia popular, mas o exercício da de­
mocracia é causa do aprofunda­
mento da consciência popular.

Recordo as palavras recente­
mente ditas aqui no Brasil pelo
prof. Juan Lins: "partidos consis­
tentes e fortes, administração e
burocracia estável e eficiente são
efeitos e não causa de um sistema
parlamentar de governo". Portan­
to, aquilo que é usado como argu­
mento para impedir os avanços,
as transformações e a moderniza­
ção do nosso sistema de governo,
a modernização das nossas insti­
tuições, é, na verdade, um argu­
mento em favor dessas teses reno­
vadoras do nosso País.

No Brasil os sistemas presiden­
cialistas têm servido aos equívocos
da esquerda e aos objetivos bási­
cos da direita. E é preciso diferen-

José Fogaça
diz que não
há momento

mais propício
para mudar o

sistema de
governo do
que aquele

em que está
instalada

a Assembléia
Nacional

Constituinte

ciar bem o comportamento das es­
querdas brasileiras, O fato de ser
esquerda, no Brasil, não significa,
necessariamente, ser avançado ou
moderno. Existe uma esquerda no
Brasil que ainda, está presa aos
anos cinqüenta. E uma esquerda
atrasada, de concepções arcaicas,
baseada numa concepção populis­
ta e demagógica, numa visão gol­
pista e aparelhista das reformas
sociais, supondo que bastará, atra­
vés da relação direta de um salva­
dor da pátria, de um semideus po­
lítico, de um homem carismático,
através de uma relação direta dele
com o povo, bastará assentá-lo no
trono presidencial para que a par­
tir dali, de cima para baixo, ele
realize todas as reformas sociais.
Essa é uma visão golpista e apare­
lhista, porque basta, segundo esta
concepção, tomar conta do apare­
lho do Estado, para, a partir do
aparelho do Estado, golpear as es­
truturas sociais nas formas estrati­
ficadas e injustas como elas se or­
ganizam há séculos na sociedade
brasileira.

Pois essa visão aparelhista e gol-:
pista das esquerdas mais atrasadas
e populistas deste País têm levado
os nossos presidentes ou ao suicí­
dio, ou à renúncia, ou à deposição
pelas armas. Para a direita conser­
vadora, o presidencialismo serve
também por uma razão simples,
porque nada é preciso mudar ou
muito pouca coisa é preciso mudar
para tirar um presidente civil elei­
to pelo voto direto e colocar no
seu lugar um general ditador. Mui­
to pouca coisa é preciso mudar.
E e por isso que o presidencia­
lismo serve à direita no nosso País.

Não fugiremos, tenho certeza,

e posso aqui afirmar, a uma neces­
saria reformulação das instituições
políticas em nosso País através da
Assembléia Nacional Constítuín­
te. No entanto, temos dois ele­
mentos com os quais temos que
jogar, dos quais não podemos fu­
gir nas diretrizes que orientarão
essa reforma do sistema de gover­
no em nosso País. O primeiro ele­
mento é a cultura política do povo
brasileiro no sentido de uma gran­
de tradição, de uma forte raiz da
figura do Presidente da República
eleito pelo voto direto.

Esta é hoje uma realidade ines­
capável da vida brasileira. Mas
muito mais do que a própria cam­
panha das eleições diretas que
transformou as multidões em per­
sonagens centrais da vida brasilei­
ra no ano de 84, muito mais do
que isso, o que temos também co­
mo realidade é uma cultura polí­
tica presidencialista. O Brasil não
tem, em todos os níveis da sua so­
ciedade, uma prática societária ou
conselhista de administração. Na
associação de bairro, há um presi­
dente que decide tudo. Num clube
de futebol, é um presidente que
decide tudo. No governo do esta­
do, nas prefeituras municipais, em
todos os níveis, a nossa cultura po­
lítica está arraigadamente presa à
idéia de que o poder unipessoal
é a solução para os problemas da
população. Esta é uma questão da
qual não podemos fugir, ou seja,
existe como dado fundamental pa­
ra 'l.ualquer refonnulação do nos­
so SIstema institucional: a necessi­
dade de mantermos e, muito mais
do que mantermos, de assegurar­
mos ao povo brasileiro o direito
de eleger, pelo sufrágio direto, se­
creto e umversal o seu presidente
da República.

Mas de outro lado há também
o anseio, há uma aspiração que
se expressa também na sociedade
brasileira, mas que agora emerge
insopitavelmente nesta Assem­
bléia Nacional Constituinte da
qual somos membros, orgulhosa­
mente. Um anseio, uma aspiração'
de que o Congresso Nacional, o
Parlamento, deve se expressar não
só enquanto Poder Legislativo,
não só enquanto poder de fiscali­
zação, mas também naquelas con­
dições tão bem lembradas pelo
professor Ive Taissen, no seu po­
der de iniciativa enquanto gover­
no e enquanto articulação da so­
ciedade. Este é um desejo que
existe hoje notoriamente na As­
sembléia Nacional Constituinte.
E, por isso, nos debates da Subco­
missão do Poder Executivo de que
tive a honra de participar como
relator, uma das decisões centrais
foi a de que um Congresso forte,
um Congresso participativo terá
que necessariamente se expressar
não só pelo poder de fiscahzação,
Opoder inibitório, o poder de blo­
queio, o antipoder de que falava
Max Weber, mas terá que se ex­
pressar através da figura de um
primeiro-ministro dotado de po­
deres de governo, que tenha a di­
reção superior da administração
pública federal, que tenha co-res­
ponsabilidade nas iniciativas das
leis, que elabore o orçamento e
o submeta ao Congresso Nacional
e que dê provimento e extinção
aos carg?s públicos.

Não chegamos a essas conclu­
sões por causa de questões emer­
genciais, episódicas ou conjuntu­
rais. Chegamos a essas conclu­
sões, primeiro, é claro, em função
da rica e múltipla experiência vivi­
dapelos povos do mundo inteiro,
principalmente os povos mais
avançados. E sem xenofobia ou
sem um nacionalismo primário e
até fascista, entendemos ~ue é
preciso colher essa experiencia
múltipla e rica das outras nações,
que conseguiram atingir estágios
superiores de governo, mas o que
é o centro, o que é a base, o que
é o eixo central dos nossos traba­
lhos na Subcomissão do Poder
Executivo, que leva adiante a re­
formulação do sistema de governo
no Brasil, não é a crise do momen­
to, não é a momentosidade das
nossas dificuldades, mas é, isto
sim, a rigorosa interpretação cien­
tífica da História Republicana e
das múltiplas e frustradas expe­
riências do nosso presidencia­
lismo, que tem sido, ao longo da
nossa vida republicana, a ante-sala
dos golpes militares, e a ante-sala
das longas noites de escuridão e
ditadura.

É por isso que vamos caminhar
na direção de um novo sistema de
governo. Um regime de co-res­
ponsabilidade, em que a possibi­
lidade de coabitação, de que nos
fala Maurice Duverger, em seu li­
vro "Breviaire de la cohabita­
tion", não estará fora de nosso ho­
rizonte político. Mas em que a
coabitação, que é uma etapa, que
é uma experiência hoje vivida pela
França, encontre no Brasil meca­
nismos pelos quais o confronto e
a crise possam ser superados por
formas necessárias, compulsórias
de negociação, de acordos políti-:
cos para produzir resultados e pa­
ra produzir efeitos mais produti­
vos e estáveis.

A questão da estabilidade polí­
tica é encarada por nós como uma
questão da maior importância,
dentro de um novo sistema de go­
verno. E, para isso, criamos e pro­
duzimos mecanismos de estabili­
dade que são também novos, que
são inéditos nas experiências cons­
titucionais dos povos civilizados e
que, por certo, haveremos de, ao
longo do tempo, aperfeiçoar na vi­
da institucional brasileira.

Com tudo isto, acreditamos que
daremos um passo adiante, que
marcharemos na direção de um
novo estagio para o nosso País.
Não fazer ISSO significaria, segura­
mente, no limiar do terceiro milê­
nio, na entrada de uma nova era
da humanidade, no final do século
XX, retrocedermos às instituições
retrógradas, não da Velha Repú­
blica, mas da República Velha,
nos primórdios do período repu­
blicano brasileiro, como uma figu­
ra central, poderosa, prepotente
de um presidente manipulando
um Congresso fraco e com pode­
res delimitados. Como não quere­
mos reproduzir aqui as crises que
marcaram 98 anos de história re­
publicana, vamos avançar na dire­
ção de um novo sistema de gover­
no que terá como base a busca
da negociação, da co-responsabi­
lidade, do acordo político e da es­
tabilidade.
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24 anos servindo

o presente e
o passado das

atividades
parlamentares
são registrados

pelo CEGRAF.
Senadores,
deputados,
diretores e

antigos
dirigentes,

vieram saudar
esse órgão

que completa

ao Congresso

Marcelo Cordeiro analisa Constituinte
realizados, tarefa que tem a sua coordenação.

Ele esteve também, em companhia do reitor Ro­
dolfo Pinto dq Luz, presidente do Conselho de Reito­
res das Universidades Brasileiras, no Palácio da
Agronômica, sendo recebido pelo Governador Pe­
dro Ivo Campos e pelo Vice-Governador, Cacildo
Maldaner.

O primeiro-secretário da Assembléia Nacional
Constituinte, deputado Marcelo Cordeiro, esteve em
Santa Catarina, a convite da Universidade Federal
daquele estado, para pronunciar palestra sobre os
sete meses e meio de funcionamento da Constituinte,
quando analisou a divulgação dos trabalhos até agora

ESFORÇO

tares que precederam a Constitui­
ção de 1967; o anteprojeto da Co­
.níssão dos Notáveis, presidida
por Afonso Arinos, hoje consti­
tuinte. Afora isso, o CEGRAF
também realiza todo o processo
de composição, revisão e impres­
são de diversas publicações do Se­
nado e da Câmara, boletins de
pessoal, a Revista de Informação
Legislativa do Senado, as publica­
ções do interesse dos senadores e,
em convênio com o Comitê de Im­
prensa do Senado, ums série de
obras de caráter literário. E não
é só. Também compete ao CE­
GRAF a impressão do Diário do
Congresso, englobando Senado ~

Câmara; dos Anais do Congresso,
e, mais recentemente, do Jornal
da Constituinte.

Todo esse universo produtivo
exige de diretores e funcionários
do CEGRAF uma dedicação diu­
turna. O ritmo de trabalho nos di­
versos prédios que abrigam o Cen­
tro Gráfico é intenso, dia e noite.
As máquinas funcionam 24 horas
por dia, enquanto o pessoal se
reveza em três turnos. E nestes
tempos de Constituinte, o traba­
lho cresceu geometricamente.
Não foram poucos os que se admi­
raram pelo fato de os dois substitu­
tivos do relator Bernardo Cabral
terem chegado às mãos dos consti­
tuintes, com rara perfeição técni­
ca, em poucas horas. Agora, a exi­
gência é ainda maior, pois cabe
ao Centro colocar em letras de im­
prensa milhares de pedidos de des­
taque, com o respectivo conteúdo
das emendas, para agilizar a vota­
ção na Comissão de Sistematiza­
ção. E as perspectivas para o futu­
ro são ainda mais rigorosas, por­
que cada fase da Constituinte cor­
responde a uma nova e urgente
necessidade de colocar à disposi­
ção da Assembléia todos os im­
pressos necessários ao processo de
conhecimento, avaliação e vota­
ção dos constituintes. O CE­
GRAF utiliza ainda o setor com­
plementar da informática para o
armazenamento de dados sobre
todos os trabalhos desenvolvidos
pela Constituinte, para subsidiar
a ação dos futuros historiadores.

ABRINDO CAMINHO

Mesmo antes da instalação da
Assembléia Nacional Constituin­
te, o trabalho do CEGRAF relati­
vamente à nova Carta já era inten­
so. Desde 1986 foram publicadas,
como subsídio para os futuros
constituintes, todas as Constitui­
ções brasileiras; as Constituições
estrangeiras, inclusive as do mun­
do SOCialista; as leis complemen-

tro de Processamento de Dados
(PRODASEN), na área da infor­
mática.

As palavras de Humberto Luce­
na foram precedidas pela manifes­
tação do Diretor Executivo do
CEGRAF, Agaciel da Silva Maia,
que enfatizou a importância do su­
porte gráfico à ação dos consti­
tuintes, através de um trabalho ár­
duo e sério destinado a contribuir
para a perfeição do novo texto
constitucional, dentro de sua área
específica.

Preocupado em
aprimorar a
qualidade de
seus produtos
e em seguir

o avanço
tecnológico

no campo das
artes

gráficas, o
CEGRAF está

implantando
moderna

filosofia de
trabalho, com

a aplicação
de métodos

científicos na
execução de
suas tarefas

sou a contar com a galeria dos ex­
presidentes do seu Conselho de
Supervisão e dos ex-diretores exe­
cutivos. Desse museu fazem parte,
também, as antigas máquinas de
composição e impressão, bem as­
sim exemplares de edições histó­
ricas e documentos diretamente li­
gados à história do órgão e do pró­
prio Legislativo, desde a sua insta­
lação em Brasília.

A Coordenação de Controle de
Qualidade e o museu do Projeto
Memória foram inaugurados pelo
Presidente do Senado Federal,
Humberto Lucena (PMDB ­
PB), que destacou a importância
vital do trabalho do CEGRAF pa­
ra o bom andamento da Assem­
bléia' Nacional Constituinte. Se­
gundo ele, a eficiência desse traba­
lho favorece extraordinariamente
a elaboração da nova Constitui­
ção, colocando à disposição dos
constituintes uma estrutura inve­
jável no que diz respeito à ativi­
dade gráfica, a exemplo do que
fazoutroórgão doSenado, o Cen-

Com uma cerimônia simples,
mas muito concorrida (presentes
dezenas de senadores e deputa­
dos), o Centro Gráfico do Senado
Federal (CEGRAF), completou
24 anos de existência, no último
dia 22. Mas quase não houve tem­
po para festejar, por~ue todo o
complexo funcional e ínstrumen­
tal desse Centro estava empenha­
do na mesma luta de todos os dias:
a corrida contra o relógio. Afinal,
são centenas de ordens do dia a
serem impressas e distribuídas em
tempo hábil para o conhecimento
dos senadores e a votação ,em ple­
nário. E, mais ainda, todo o mate­
rial gráfico utilizado pela Assem­
bléia Nacional Constituinte, no
qual se destaca o novo substitutivo
do relator da Comissão de Siste­
matização, Bernardo Cabral, com
336 artigos, incluindo-se as dispo­
sições transitórias.

Todo esse volume de serviço,
no entanto, não coloca de lado um
aspecto do qual o CEGRAF se
orgulha - e com razão: a quali­
dade de seus serviços. Essa efi­
ciência é, hoje, reconhecida den­
tro e fora do Parlamento, a ponto
de o Centro já se ter transformado
em padrão de empresa gráfica pa­
ra todo o país. E tudo começou
em 1963, quando o CEGRAF foi
implantado com ambições bem
mais simples, mas que forçosa­
mente se ampliaram por força das
necessidades do próprio Poder Le­
gislativo.

Agora, o CEGRAF está seria­
mente empenhado não só em ga­
rantir todo o suporte técnico à As­
sembléia Nacional Constituinte,
dentro da sua especialidade, co­
mo, também, em assegurar que
todos os momentos importantes
dessa Assembléia fiquem perma­
nentemente grafados na História,
ao contrário do que ocorreu com
a Constituinte de 46 que, por for­
ça das condições da própria época,
pouco deixou de sua memória
além do texto constitucional, tido
como um dos mais avançados até
então.

A comemoração dos 24 anos do
CEGRAF teve dois momentos
importantes: a inauguração da
Coordenação do Controle de
Qualidade (CCQ) e seu respectivo
laboratório e do museu do Projeto
Memória do CEGRAF, que pas-

16 Jornal da Constituinte
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